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RESUMO 

 

RANGEL, Luana de Almeida. A inserção da Geografia Física no Ensino Fundamental II: 

proposta de elaboração de materiais pedagógicos a partir da análise do currículo de 

Geografia. 2020. Trabalho de Conclusão de Curso (Especialização em Teorias e Práticas da 

Geografia Escolar) – Colégio Pedro II, Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão e 

Cultura, Rio de Janeiro, 2020. 

 

A Geografia Física ainda é pouco explorada no ambiente escolar. Os conteúdos, muitas vezes, 

são abordados de forma fragmentada, reproduzindo a ideia dicotômica sociedade-natureza, 

sendo tratados de maneira inadequada ou insuficiente nos livros didáticos. Nesse sentido, esta 

pesquisa parte de inquietações referentes ao papel da Geografia Física no currículo de Geografia 

na educação básica, da abordagem dos conteúdos relacionados à temática no livro didático e 

das práticas docentes associadas ao ensino de conteúdos de Geografia Física. Portanto, a 

presente pesquisa teve como objetivo propor a criação de materiais didáticos para ensinar 

conteúdos de Geografia Física para o Ensino Fundamental que atendam às demandas 

curriculares, a partir da análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do Currículo 

Carioca e de um livro didático adotado pela rede municipal de educação do Rio de Janeiro. Para 

tal, foram realizadas pesquisas bibliográficas sobre o tema; ocorreu análise dos conteúdos de 

Geografia Física na BNCC e no Currículo Carioca. Além disso, analisou-se o livro didático 

(LD) “Expedições Geográficas” do 6° ano do Ensino Fundamental visando identificar lacunas 

na abordagem de conteúdos. Optou-se pela análise do livro do 6° ano, pois, esta série apresenta, 

de acordo com a BNCC e o Currículo Carioca, mais conteúdos voltados para a temática de 

Geografia Física. Os materiais e atividades pedagógicas elaborados foram baseados nas lacunas 

encontradas no livro didático com relação aos temas de Geografia Física. Verificou-se que tanto 

a BNCC, quanto o Currículo Carioca expressam uma Geografia conteudista, excessivamente 

descritiva e dicotômica. Ademais, os conteúdos relacionados à Geografia Física são 

condensados no 6° ano do EF, enquanto nos anos subsequentes, apenas aspectos gerais e 

descritivos são abordados. Com a análise do LD, observou-se que tais conteúdos possuem 

lacunas, como por exemplo, ausência de temáticas relacionadas à sustentabilidade, riscos e 

solos. A elaboração de materiais e atividades lúdico-pedagógicas para o ensino desses temas é 

uma ferramenta que pode contribuir para a aprendizagem significativa e despertar o interesse 

dos estudantes. Conclui-se, portanto, que há necessidade da produção de materiais para abordar 

temas de cunho ambiental, pouco tratados no livro didático. Além disso, verificou-se que 

atividades lúdicas são importantes para o ensino de Geografia Física, pois permitem maior 

envolvimento dos alunos com os conteúdos abordados. 

 

Palavras-chave: Recursos pedagógicos. Materiais lúdicos. Ensino de Geografia. Currículo 

Carioca. BNCC. 
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PERCURSOS E TRAJETÓRIAS  

Já que todo texto é atravessado pelo discurso humano e que por trás de todo texto sempre 

há vozes (BEZERRA, 2013), considero ser essencial apresentar ao leitor a perspectiva e o 

“lugar” de fala da qual um autor expõe sua pesquisa. Este trabalho resulta de reflexões e 

considerações a partir da minha trajetória no magistério e na academia que me levaram a 

práticas docentes que estão em constante mudança, assim como o espaço geográfico. 

A elaboração deste trabalho é fruto de um percurso profissional dividido entre as 

atividades de pesquisa e docência, tanto no ensino superior, quanto na educação básica. Os doze 

anos de imersão na Ciência Geográfica, permitiram a reflexão sobre as práticas pedagógicas e 

científicas, que muitas vezes, parecem estar tão distantes, mas que possuem uma linha tênue 

que as une e que devem ser exteriorizadas na trajetória docente. Afinal, os professores também 

são pesquisadores. 

Iniciei o meu curso de bacharelado em Geografia na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), no primeiro semestre de 2008 e desde o início da graduação, cursei algumas 

disciplinas do curso de licenciatura com o intuito de obter a dupla diplomação (bacharelado e 

licenciatura), apesar de, inicialmente, meu interesse ser voltado para a área de pesquisa. Ao 

longo da graduação - finalizada em 2012 - e do mestrado - concluído em 2014 – realizei 

pesquisas voltadas para a área ambiental, o que me aproximou dos conteúdos e temáticas da 

vertente denominada Geografia Física1. 

Durante a graduação realizei Iniciação Científica no Núcleo de Ecologia dos Solos 

Aplicada à Geografia (NESAG), laboratório que foi coordenado pelo professor Evaristo de 

Castro Junior, desenvolvendo pesquisas voltadas para o estudo da integridade de fragmentos 

florestais, através da análise do estoque de matéria orgânica do solo, no Bioma Mata Atlântica. 

Concomitante à minha Iniciação Científica no NESAG, no segundo semestre de 2009, fui 

monitora da disciplina Pedologia, e participei de atividades do Núcleo de Estudos de 

Monitoramento e Modelagem de Processos Hidrológicos e Erosivos (NEMPHE), laboratório 

coordenado pelo professor Nelson Ferreira Fernandes. 

Com o término da monitoria de Pedologia me afastei do NEMPHE e continuei 

realizando Iniciação Científica no NESAG. Em decorrência de uma parceria entre o professor 

 
1 Apesar de não concordar com a separação e dicotomia adotada, muitas vezes na Ciência Geográfica, 

no presente trabalho, serão adotadas as abordagens “Geografia Física” e “Geografia Humana” para 

diferenciar determinados conteúdos. De acordo com a Tabela de Áreas do Conhecimento do CNPQ, as 

disciplinas inseridas na subárea da Geografia Física são Geomorfologia, Climatologia Geográfica, 

Pedologia, Hidrogeografia, Geoecologia (Biogeografia), Fitogeografia e Geocartografia. Diante disso, 

neste trabalho será adotada essa subdivisão. 



10 
 

 

Evaristo, coordenador do NESAG, e pesquisadores da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA – Solos), tive a oportunidade de realizar estágio entre os anos de 

2010 e 2011 na referida instituição. 

Até esse momento, as experiências voltadas para a prática docente haviam sido restritas 

às poucas disciplinas do curso de licenciatura e às atividades de monitoria. Durante o mestrado, 

realizado no Laboratório de Geomorfologia Ambiental e Degradação dos Solos 

(LAGESOLOS), sob a orientação do professor Antonio José Teixeira Guerra, realizei estágio 

de docência na disciplina Geomorfologia Continental, para turma do 4° período da graduação. 

Tive oportunidade de lecionar, auxiliar na realização de atividades práticas, e colaborar na 

confecção e correção de provas e trabalhos.  

A partir da vivência em sala de aula, durante esse período, identifiquei uma lacuna na 

minha formação: percebi que poderia ser pesquisadora – como sempre tive vontade - e também 

lecionar, porém, deveria realizar o curso de licenciatura para completar minha formação e 

aprender sobre o que é ser professor. Logo, as práticas fornecidas pelo curso são essenciais para 

quem pretende lecionar, na graduação ou pós-graduação.  

Durante os anos de 2014 e 2016 realizei concomitantemente a licenciatura em Geografia 

na UFRJ, a Especialização em Análise Ambiental e Gestão do Território na Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas (ENCE-IBGE) e parte do Doutorado no PPGG-UFRJ finalizado em 2018. 

Apesar do grande número de atividades desenvolvidas, considero que foi uma excelente 

experiência, pois, consegui inter-relacionar ideias e conhecimentos adquiridos em ambos os 

cursos. Um exemplo foi a metodologia utilizada na minha pesquisa da especialização na ENCE, 

sob a orientação da professora Rosangela Garrido Machado Botelho, que também foi utilizada 

na minha pesquisa de Doutorado.  

Essa experiência acadêmica fez com que eu valorizasse o meu estágio de prática de 

ensino, bem como, me fez reconhecer a importância da licenciatura para a formação do docente 

de ensino básico e superior.  

A partir desse momento, me percebi como docente e comecei a me questionar sobre a 

lacuna existente entre os conteúdos de Geografia Física aprendidos na Universidade e a 

dificuldade de ensiná-los no ambiente escolar. A partir de experiências pessoais e de relatos de 

colegas professores, identifiquei alguns problemas para o ensino de Geografia Física no ensino 

básico: i) ausência de materiais adequados, já que o livro didático, muitas vezes, não aborda os 

conteúdos de maneira adequado para a faixa etária dos alunos; ii) ausência de atividades 

práticas, que são essenciais para a Geografia Física; iii) dificuldade em adaptar o conteúdo 
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ensinado nas universidades para o ambiente escolar, muitas vezes, relacionado à lacuna da 

formação docente nas disciplinas de Geografia Física. 

A partir de 2016, me tornei professora do ensino superior (substituta, no ano de 2018, 

na UFRJ e convidada, no ano de 2017, na UNIRIO) e do ensino básico, onde atualmente, 

trabalho como docente da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, lecionando para 

alunos do Ensino Fundamental II. 

Foi na docência – entre alunos de diversas condições socioeconômicas, diferentes faixas 

etárias (nem sempre adequadas ao ano escolar cursado) e em realidades escolares também 

diversas – que percebi a importância de uma consistente educação geográfica, na qual os 

conteúdos devem ser relevantes na vida dos alunos. Na verdade, entendi que as práticas e 

vivências escolares, são mais importantes que os conteúdos em si. Portanto, busco estimular a 

observação de experiências e realização de atividades práticas que se relacionem com o 

cotidiano e realidade dos estudantes. Para isso, venho buscando realizar atividades que 

despertem nos alunos o interesse pela Geografia, em especial, pela Geografia Física, sem que 

os conteúdos pareçam desconexos da realidade em que vivem. 

Portanto, a minha experiência como docente dos ensinos superior e básico e as reflexões 

sobre a relevância do ensino de Geografia Física me permitiram questionar a ausência de 

materiais adequados para o ensino de Geografia Física, argumentar em favor da relevância dos 

conteúdos da área físico-natural no ambiente escolar, bem como, de propor a realização de 

atividades e práticas que fortaleçam o ensino desse conteúdo. 
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1 INTRODUÇÃO 

O desafio de ensinar é cada vez maior. A profissão docente é permeada por diferentes 

discursos e propostas que nem sempre permitem que professores e estudantes tenham seu lugar 

de fala. Tentar manter a Geografia enquanto disciplina escolar se faz cada vez mais urgente, 

visto que, as disciplinas associadas às Ciências Humanas – História, Geografia, Filosofia e 

Sociologia – estão perdendo espaço para as disciplinas associadas às Ciências Exatas. 

A educação tradicional clássica baseada no acúmulo de informações e segmentada em 

áreas específicas do currículo deve ser deixada de lado, abrindo espaço para uma educação 

inclusiva e democrática (RANGEL et al, 2016). Diversos autores (STRAFORINI, 2001; 

MASSEY, 2004; CASTELLAR, 2005) destacam que muito mais que aprender conceitos que 

serão avaliados em testes, faz-se necessário uma discussão desses conceitos levando em 

consideração os contextos socioeconômico, culturais e históricos, gerando possibilidades para 

o aluno se inserir em uma sociedade permeada pelo discurso científico. 

Mudanças nas bases e parâmetros curriculares evidenciam um território de disputa no 

âmbito do discurso educacional. Disputa essa que pode impactar negativamente no 

reconhecimento da Geografia enquanto Ciência e disciplina escolar. Diante disso, é essencial 

produzir conteúdo e pesquisas que valorizem a profissão docente, deem visibilidade para a 

Geografia e reduzam a dicotomia entre Geografia Física e Geografia humana presentes, tanto 

na escola, quanto, na academia. Sobre essa dicotomia Gomes (1997) afirma que: 

(...) geógrafos físicos e humanos constituem comunidades separadas, 

abrigadas sob um mesmo departamento, que raras vezes têm oportunidade de 

cooperar, e possuem ritos acadêmicos diversos, reuniões científicas próprias, 

publicações independentes e julgamentos independentes sobre a legitimidade 

do conhecimento produzido sob parâmetros bastante diferentes. A síntese hoje 

só pode ser pensada como o somatório total dos conhecimentos gerados, 

entretanto desafia a produção de uma reflexão unificada sob um mesmo 

campo de preocupações. (GOMES, 1997, p.29) 

É evidente que os avanços nas subáreas da Geografia são indispensáveis, mas a 

Geografia, principalmente a escolar, deve estimular a análise e compreensão dos fenômenos 

espaciais de modo integrado. Nesse sentido, a dicotomia presente nos estudos geográficos, pode 

influenciar negativamente o ensino de Geografia. 

Sendo assim, essa pesquisa parte de inquietações referentes ao papel da Geografia Física 

no currículo de Geografia na educação básica, da abordagem dos conteúdos relacionados à 

temática no livro didático e das práticas docentes associadas ao ensino de conteúdos de 

Geografia Física. Diante disso, duas questões norteiam o presente trabalho: Que contribuições 
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a Geografia Física fornece à formação dos alunos da educação básica? Como tornar a 

aprendizagem de conteúdos de Geografia Física mais significativa?  

Considera-se, portanto, que apesar da sua importância, a Geografia Física ainda é pouco 

explorada no ambiente escolar, sendo tratada, muitas vezes, de maneira inadequada nos livros 

didáticos. É abordada destacando os conteúdos de forma fragmentada, se afastando de uma 

perspectiva sistêmica e reproduzindo a ideia dicotômica sociedade-natureza. 

Torres e Santana (2009) destacam a importância da apropriação e do conhecimento de 

temas associados à Geografia Física pela sociedade. As autoras (op. cit.) afirmam que é 

essencial perceber os componentes envolvidos na dinâmica de produção das paisagens e do 

modelado que observamos no cotidiano, e, que muitas vezes, desconhecemos sua origem e 

como os processos físico-ambientais afetam nossa vida enquanto indivíduos e sociedade.  

A Geografia é uma Ciência que tem na relação do homem com o meio o seu objeto de 

estudo. Nas palavras de Moreira (2007, p. 116 “a relação homem-meio é o eixo epistemológico 

da Geografia. Entretanto, para adquirir uma feição geográfica, a relação homem-meio deve 

estruturar-se na forma combinada da paisagem, do território e do espaço”. 

Sendo assim, ensinar conteúdos que permitam ao aluno refletir sobre a distribuição 

espacial de diferentes aspectos físicos e de que forma as diferentes sociedades se integram com 

eles é de extrema importância para o desenvolvimento do pensamento espacial e da formação 

de indivíduos que saibam lidar com situações inesperadas, como por exemplo, situações de 

riscos socioambientais associadas à deslizamentos e enchentes, muito corriqueiras no estado do 

Rio de Janeiro. Sobre esse aspecto, concorda-se com Afonso (2015) quando a autora ressalta 

que: 

A educação geográfica pode também ser significativa ao instigar os alunos a 

observarem aspectos novos, que possam despertar seu interesse para o 

diferente, para o que eles não conheciam, mobilizando sua atenção e 

curiosidade para refletir sobre a diversidade da Natureza. Tal prática leva à 

ampliação do universo cognitivo do aluno e/ou da sua habilidade em produzir 

constatações, análises, comparações e deduções futuras e/ou sobre temas 

análogos (AFONSO, 2015, p. 25). 

Suertegaray (2000, 2009) propõe que o ensino da Geografia Física deve partir da 

apropriação do conceito de lugar como o espaço vivido e de expressão das relações da 

comunidade com o seu meio, e ainda, de como as relações sociais determinam a especificidade 

dos lugares. 

Objetos de análise exclusivos à Geografia Física estão anunciados, na Base Nacional 

Curricular Comum, de maneira fragmentada ao longo das etapas a serem cumpridas pelos 
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alunos no ensino básico, como por exemplo, restrita ao 6°ano do Ensino Fundamental, sendo 

retomada no 1º ano e condensados no 3° ano do Ensino Médio (BRASIL, 2000; 2013).  Essa 

fragmentação está predisposta na maneira com a qual o docente enxerga a Geografia, herança 

de uma dicotomia ainda tão presente nos currículos dos cursos superiores. 

Na Geografia escolar, esse eixo da Geografia enfrenta inúmeros desafios relacionados 

à abordagem dos temas como formação do relevo e dos solos, climatologia, hidrografia, uso e 

cobertura dos solos, entre outros. A ausência ou insuficiência de conteúdos essenciais em livros 

didáticos adotados através da Política Nacional do Livro Didático (PNLD) reflete essa 

problemática de ensinar a Geografia Física.  

Com a reformulação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ocorrida em 2016 

- fruto de políticas que se desdobraram ao longo de alguns anos - que insere a Geografia no 

eixo temático das Ciências Humanas e Sociais, os conteúdos de Geografia Física podem ser 

subjugados. Para Aguiar e Dourado (2018), a reformulação da BNCC impactou diretamente 

nas políticas curriculares, na formação de profissionais de educação, nos processos avaliativos 

escolares e, consequentemente, nas disciplinas e no ensino dos conteúdos. Apesar da reforma 

ter sido realizada diretamente para o Ensino Médio, entende-se que haverá consequência para 

o ensino Fundamental. 

Outro ponto que interfere negativamente no ensino de conteúdos de Geografia Física 

são as questões estruturais e burocráticas, que muitas vezes, impedem a realização de atividades 

práticas e trabalhos de campo, que são essenciais para o ensino de Geografia Física. 

É perceptível, entre docentes de Geografia, certo desconforto ou falta de habilidade em 

abordar os temas relacionados à Geografia Física na educação básica. Sobre esse aspecto, 

Afonso (2015) destaca que a resistência em abordar tais temas gera questionamentos 

relacionados à necessidade de aprofundamento de conteúdos relativos à Geografia Física na 

formação de professores, afetando, assim, o currículo dos cursos de licenciatura em Geografia 

no Brasil. 

Entende-se que na prática pedagógica, em sala de aula, os alunos são mais responsivos 

ao ensino da Geografia quando os aproximamos das atividades experimentais em sala de aula 

(CAVALCANTI, 2011; FURIM, 2012; MORAIS, 2011), fazendo uso de tecnologias, de 

materiais e de estratégias pedagógicas diferentes que os tirem da rotina e que os encorajem a 

analisar o espaço sob diversos ângulos, e principalmente, quando incluímos a temática 

ambiental e análise da natureza a partir da vivência do aluno (AFONSO, 2015; ALVES; 

SOUZA, 2015; BERTOLINI, 2010). 
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A construção de recursos didáticos que facilitem a compreensão das geociências é uma 

necessidade (CARVALHO, 2004; ORION; TREND 2009; BERTOLINI, 2010). Isso está 

relacionado ao caráter abstrato implícito ao conteúdo de Geografia Física, principalmente, para 

alunos do ensino básico. Portanto, é um desafio ultrapassar as dificuldades do ensino do 

conteúdo, sejam estas baseadas em conceituação sem contextualização ou memorização. Logo, 

a elaboração de materiais e atividades lúdico-pedagógicas pode auxiliar nas práticas escolares. 

Nas aulas sobre conteúdos e temas relacionados à Geografia Física é possível realizar 

conexões com elementos próximos à realidade dos estudantes, visando confrontar teoria e 

realidade e promover aprendizagem significativa e análise crítica da realidade. Sendo assim, 

busca-se, com essa pesquisa, analisar a inserção da Geografia Física no currículo e no livro 

didático, propondo a elaboração de materiais e recursos pedagógicos que possam auxiliar o 

ensino de conteúdos da dinâmica da natureza no ensino básico.  

A pesquisa é composta por cinco capítulos. O primeiro aborda o tema, justificativa e os 

objetivos do trabalho. O segundo apresenta o referencial teórico utilizado para embasar a análise 

do tema, trazendo os conceitos e as discussões sobre: a importância do ensino de Geografia 

Física; a influência das mudanças curriculares para o ensino de Geografia; a inserção dos 

conteúdos de Geografia Física nos livros didáticos e a importância de práticas pedagógicas e 

elaboração de materiais para o ensino de Geografia Física. 

O terceiro capítulo destaca a metodologia utilizada na pesquisa para a análise da BNCC, 

do currículo e de um livro didático adotado na rede municipal do Rio de Janeiro. Além disso, 

são apresentadas as etapas de criação de recursos didáticos para o ensino de Geografia Física. 

O quarto capítulo apresenta a discussão dos resultados obtidos a partir da avaliação e 

análise da inserção dos conteúdos de Geografia Física nos documentos curriculares e livro 

didático, destacando a importância da produção de atividades e recursos didáticos. Já o último 

capítulo traz as conclusões mais relevantes obtidas a partir do desenvolvimento da pesquisa. 

 

1.1  Justificativa 

Esta proposta de pesquisa se justifica a partir do desafio que o ensino de Geografia Física 

representa, visto que, a visão dicotômica sociedade-natureza permeia os debates da ciência 

geográfica, refletindo no ambiente escolar. Ressalta-se que ensinar conteúdos físico-naturais 

associados aos conteúdos socioculturais pode contribuir muito para a formação de cidadãos 

ambientalmente responsáveis, ou seja, que se preocupam e saibam prognosticar os resultados 

das intervenções humanas e sociais sobre o meio ambiente. 
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Além disso, verifica-se o distanciamento entre as áreas de conhecimento pedagógico e 

específico, no caso, ambiental, existente na formação do docente de Geografia e a ausência de 

discussões sobre o currículo dialogando com estudo de casos e aproximando o conteúdo 

abordado da realidade do aluno, evidenciam problemáticas no processo ensino-aprendizagem.  

Ademais, ao analisar criticamente a abordagem dos materiais didáticos referente aos 

conteúdos de Geografia Física, é possível perceber que a grande maioria é apresentada de forma 

superficial e compartimentada, adotando uma abordagem teórica e pouco prática, o que é 

essencial no ensino desses conteúdos. 

Outra questão importante é destacada por Afonso (2015) e refere-se à dificuldade dos 

professores em identificar a relevância e aplicabilidade dos conteúdos de dinâmica da natureza 

no cotidiano dos alunos. Diante disso, a produção científica de procedimentos metodológicos e 

pedagógicos para o ensino de Geografia Física precisa ser estimulada visando facilitar a 

introdução dessa temática no currículo da educação básica. 

A recente reformulação da BNCC está centrada em uma concepção restrita de educação 

e currículo, pois enfoca competências e habilidades, se contrapondo a uma concepção crítica 

de aprendizagem (AGUIAR; DOURADO, 2018). Nesse sentido, compreender a participação 

da Geografia como disciplina que permite ao aluno ter uma visão crítica da sociedade e das 

relações socionaturais é essencial. Nesse sentido, analisar a inserção dos conteúdos de 

Geografia Física na atual BNCC e construir estratégias para apresentá-los em sala de aula 

aproximando-os da realidade do estudante é importante para que esses percebam a relevância 

da Ciência Geográfica. 

Portanto, espera-se contribuir, não só, para dar relevância ao ensino de conteúdos 

relacionados à Geografia Física na escola, mas também, para redução da visão dicotômica e 

fragmentada apresentada tanto nos currículos escolares, quanto nos livros didáticos sobre o 

assunto e para a formação de alunos e cidadãos mais críticos. 

 

1.2  Objetivos  

A pesquisa tem como objetivo geral analisar os documentos de referência para ensino 

de Geografia em âmbito federal e municipal, discutindo como materiais pedagógicos - além do 

livro didático - são essenciais para ensinar conteúdos de Geografia Física no Ensino 

Fundamental, visando atender às demandas curriculares. Como objetivos específicos se propõe:  

• Analisar a inserção do conteúdo de Geografia Física na educação básica, mais 

especificamente do 6° ao 9° ano do ensino Fundamental, a partir da avaliação da BNCC. 
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•  Avaliar a abordagem de conteúdos de Geografia Física adotados pelo município do Rio 

de Janeiro no Ensino Fundamental II, a partir da análise dos parâmetros curriculares e 

do livro didático do 6° ano da coleção “Expedições Geográficas” de Sérgio Adas e 

Melhem Adas. 

• Apresentar propostas para utilização de materiais didáticos, previamente elaborados, 

para o ensino de orientação cartográfica, solos e riscos socioambientais, para alunos do 

6° ano do Ensino Fundamental II. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Para elaboração da pesquisa foram discutidos alguns pontos importantes como a 

importância da Geografia Física para no Ensino Básico; a inserção dos conteúdos de Geografia 

Física na Base Nacional Comum Curricular e no atual currículo de Geografia adotado para o 

Ensino Fundamental II pela prefeitura do Rio de Janeiro e a importância da produção de 

materiais didáticos e de práticas pedagógicas específicas para o ensino de Geografia Física. 

Assim, os conceitos aqui apresentados pretendem nortear o diálogo sem finalizar a discussão 

sobre os tópicos abordados. 

 

2.1 A Geografia Física no Ensino Básico 

De acordo com o professor David Lambert (LAMBERT, 2016), diversos argumentos 

justificam a manutenção da Geografia como disciplina escolar, sendo o mais importante, o 

poder atrelado ao conhecimento geográfico. De acordo com o professor:  

 

(...) a capacidade de pensar geograficamente, o que significa pensar a partir de 

ideias como espaço, lugar, interconexões e ambiente, é fundamental. Você 

deve pensar com essas ideias. Isso é fundamental para educação das gerações 

futuras. Ser capaz de pensar geograficamente é oferecer formas de pensar, 

num mundo que se encolhe por conta das tecnologias, num mundo que está 

sob a ameaça via a poluição, por exemplo, nos oceanos, em particular, com o 

acúmulo de plástico no Pacífico, por exemplo. Num mundo que sofre com o 

rápido aumento do nível do mar em decorrência das mudanças climáticas 

induzidas pela humanidade. É muito importante para educação das crianças 

pensar geograficamente. Pensar sistematicamente o globo, a partir de seus 

aspectos físicos e humanos que operam sobre o planeta. (LAMBERT, p. 119, 

2016) 

 

É inegável a relevância dos estudos de Geografia Física para a compreensão do espaço 

geográfico. Identificar as potencialidades e vulnerabilidades da natureza permite a ocupação 

adequada, redução dos riscos socioambientais, realização de atividades econômicas, e, 

consequentemente, melhor desenvolvimento das sociedades (GIDDENS, 1991; BECK et. al., 

1994; VEYRET; RICHEMOND, 2007; FREITAS; COELHO NETTO, 2016; GUERRA et al., 

2020; OLIVEIRA; CARDOSO, 2020). Nesse sentido, compreender os processos de formação 

e transformação das paisagens, à luz dos processos físico-ambientais, é essencial para a 

formação do cidadão (PRADO; CARNEIRO, 2016).  

Apesar da sua importância, a Geografia Física ainda é pouco explorada no ambiente 

escolar e nos livros didáticos; quando abordada, normalmente, limita-se a apresentar aspectos 

físico-naturais em macroescala, estando desconectada de temas como hidrologia, clima, uso e 
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cobertura da terra.  Esta prática reproduz a visão fragmentada de conteúdos geográficos e se 

afasta de uma abordagem metodologicamente sistêmica. Como consequência, temas associados 

a riscos socioambientais, como, por exemplo, deslizamentos e perda da qualidade dos solos por 

erosão quase não são debatidos em sala de aula.  

O esquema a seguir (Figura 1), elaborado por Afonso (2015) exemplifica, a partir do 

embasamento de competências e habilidades cognitivas dos alunos na Educação Básica, as 

contribuições da Geografia Física tanto para a formação docente, quanto para o ensino de 

Geografia. 

 

Figura 1. Exemplos de contribuições da Geografia Física para a docência e para o ensino de 

Geografia 

 

Fonte: Afonso (2015).  

 

Torres e Santana (2009) destacam a importância da apropriação e do conhecimento de 

temas associados a riscos socioambientais e à geomorfologia pela sociedade. As autoras 

afirmam que é essencial perceber os componentes envolvidos na dinâmica de produção das 

paisagens e do modelado que observamos no cotidiano, e, que muitas vezes, desconhecemos 

sua origem e como essas formas de relevo afetam nossa vida enquanto indivíduos e sociedade. 

Na Geografia escolar, a abordagem de conteúdos relacionados à Geografia Física 

enfrenta inúmeros desafios relacionados à ausência de conteúdos nos livros didáticos, à 

dificuldade de realização de trabalhos de campo e atividades práticas, entre outros. Diante disso, 
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é necessário elucidar alguns pontos importantes que refletem na abordagem reduzida desses 

conteúdos. 

Alguns fatores podem explicar a carência do ensino de Geografia Física no ambiente 

escolar. O primeiro está relacionado à defasagem do currículo dos cursos de licenciatura em 

Geografia das universidades brasileiras, que na maioria das vezes, foi inspirado em um 

currículo originalmente pensado para cursos de bacharelado. Sobre esse aspecto, Pereira (1999, 

p. 113) destaca que:  

É a racionalidade técnica que, igualmente, predomina nos programas de 

preparação de professores, apesar de essas instituições oferecerem, na maioria 

das vezes, apenas a licenciatura e, consequentemente, de a formação docente 

ser realizada desde o primeiro ano. Trata-se de uma licenciatura inspirada em 

um curso de bacharelado, em que o ensino do conteúdo específico prevalece 

sobre o pedagógico e a formação prática assume, por sua vez, um papel 

secundário (PEREIRA, 1999, p. 113). 

Alves e Souza (2015) ressaltam que as dificuldades para o ensino da Geografia Física 

se iniciam nos anos iniciais, visto que, durante esse período, a principal preocupação é o 

letramento. Diante disso, diversos autores (ALVES; SOUZA, 2015; CALLAI, 2005; 

STRAFORINI, 2008) ressaltam a importância de estimular nos alunos a percepção espacial a 

partir das suas realidades durante os anos iniciais. 

Verifica-se também, que a abordagem dada à Geografia Física no ensino básico é muito 

limitada. Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) do Ensino Fundamental os conteúdos 

de Geografia Física se restringem ao 6°ano, no qual são ofertados conteúdos como: 

Biodiversidade e ciclo hidrológico, relevo, vegetação, climatologia, sendo retomados no 1º ano, 

com ênfase em climatologia e impactos socioambientais, e condensados no 3° ano do Ensino 

Médio (BRASIL, 2000; 2013). Após as recentes mudanças na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2017) que 

reduziu os tempos de Geografia no Ensino Médio e atrelou a Geografia às Ciências Humanas 

os riscos de não abordagem de aspectos físicos se intensificaram (PORTELA, 2018).  

Afonso (2015, p. 23) salienta que parte da dificuldade de alguns professores em abordar 

temas da Geografia Física na escola pode estar relacionada à trajetória da Geografia enquanto 

ciência, que aprofunda, cada vez mais: “o afastamento dos “geógrafos ditos físicos” dos eventos 

promovidos pela comunidade geográfica “dita humana” nas últimas décadas”. 

Considera-se ainda, que o distanciamento entre o conteúdo geográfico ensinado no 

ensino superior e no ensino básico prejudica a relação entre conteúdos de Geografia Física e de 

Geografia Humana no ambiente escolar. A ausência de diálogo entre a teoria, ensinada nas 
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universidades, e a prática, realizada nas escolas, é amplamente abordada por Cavalcanti em seus 

estudos (2008, 2010, 2011). A autora afirma que: 

(...) a Geografia escolar é o conhecimento geográfico efetivamente ensinado, 

veiculado, trabalhado em sala de aula. Para sua composição, concorrem a 

Geografia acadêmica, a didática da Geografia, a Geografia da tradição prática. 

Essa composição é feita pelos professores no coletivo, a partir de 

conhecimentos construídos, e que é extremamente significativo na decisão 

sobre que conteúdos ensinar; nesses momentos tem papel relevante as crenças 

adquiridas no plano do vivido pelo professor como cidadão, o conjunto de 

concepções, crenças adquiridas na vida, incluindo aí a formação profissional 

universitária, a formação contínua mais institucionalizadas, as práticas sociais, 

as práticas de poder, a prática instituída na própria escola (CAVALCANTI, 

2011, p. 9). 

Nesse sentido, a questão que permeia a Geografia Física nas universidades acaba sendo 

refletida no ambiente escolar. Nos cursos de Licenciatura, as disciplinas de temática ambiental 

não possuem a mesma abordagem dada nos cursos de bacharelado, isto é, geralmente, as 

disciplinas de Geografia Física são apresentadas como eletivas para os cursos Licenciatura e, 

na maioria das vezes, não há integração entre os conteúdos pedagógicos – essenciais aos cursos 

de Licenciatura – e os conteúdos físico-ambientais.  

Essa desvalorização do modelo pedagógico-didático da formação de professores se 

reflete no ensino básico (SHIMIZU; PEZZATO, 2017), pois, muitos docentes possuem 

dificuldade em abordar temas de Geografia Física, por não terem formação adequada para 

ensinar determinados conteúdos. Fica evidente, portanto, uma “mesma racionalidade 

fundamentando a formação dos profissionais, qualquer que seja sua modalidade, bacharelado 

ou licenciatura”. (CAVALCANTI, 2011, p. 5) 

Mesmo após a implementação das normas federais do Conselho Nacional de Educação 

para a formação de professores da educação básica, ocorrida em 2000 (CAVALCANTI, 2011), 

ainda é possível encontrar, em uma mesma universidade, curso de bacharelado que apresenta 

mais privilégios do que o curso de licenciatura. É comum encontrar professores que preferem 

ministrar aulas nos cursos de bacharelado, ofertando mais disciplinas, enquanto, os cursos de 

licenciatura ficam em segundo plano, geralmente, com menor oferta de disciplinas e com 

currículo adaptado do bacharelado.  

Sobre as inconstâncias conceituais na Geografia Física, Suertegaray (2009) afirma que 

a própria compartimentação científica da modernidade, que sustentam o paradoxo na Geografia 

enquanto ciência da unidade (entre natureza e sociedade) ou ciência fragmentada 

(Geomorfologia, Climatologia, Biogeografia, etc.), permite compreender as defasagens na 

formação docente e a falta de base adequada para abordar temas de ordem ambiental e 
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instrumental - erosão e degradação dos solos, hidrologia, climatologia, cartografia, entre outras 

- no Ensino Básico.  

O levantamento, a investigação e o estudo de questões ambientais, por parte dos 

docentes e discentes, favorecem a produção de conhecimentos articulados, singulares e 

originais. A partir do local surgem novas possibilidades de produzir novos saberes, novas 

posturas e novas condutas (SANTOS, 2011). Essa visão crítica se opõe a maneira em que os 

conteúdos de Geografia Física costumam ser organizados nos livros didáticos. 

Cabe ao professor contextualizar a Geografia Física de maneira integrada aos 

componentes que constituem o ensino da Geografia, sua escala de análise e sua interface com 

o espaço vivido do aluno, assim como, com o contexto socioambiental no qual ele está inserido. 

Vilela (2018) destaca que a incorporação de temas ambientais às disciplinas que se 

aproximam das ciências sociais é um enunciado evidente. Diante disso, a escola precisa 

incorporar, nas disciplinas escolares, as questões produzidas no discurso ambiental. A autora 

realiza diversas associações entre o discurso ambiental e outros discursos – econômico e 

comportamentais, por exemplo - a partir da análise dos enunciados apresentados nos livros 

didáticos afirmando que: 

Posso também verificar os processos destacados por Gomes (2008) em relação 

ao discurso ambiental que se configura em meio aos conteúdos da Geografia 

física e da Geografia humana. Na perspectiva teórica em que me encontro, no 

entanto, percebo que o discurso ambiental, que articula sentidos próprios das 

demandas sociais e educacionais, está em disputa no espaço escolar e, assim, 

procuro perceber a sua possibilidade de existência neste espaço de enunciação. 

Desta forma, suponho tratar-se de um discurso muito adequado a este 

contexto, uma vez que veicula significados valorizados no mundo 

contemporâneo e reforça a ênfase na vida cotidiana, a qual é enunciada nos 

discursos pedagógicos (VILELA, 2018, p. 9). 

A partir disso, a necessidade de integrar conteúdos físicos-naturais-sociais é essencial 

para a construção do pensamento geográfico e da construção social dos alunos. Morais (2011), 

ao analisar as temáticas da Geografia Física como conteúdo da Geografia escolar, destaca a 

necessidade de: 

(...) abordar as temáticas físico-naturais do espaço geográfico de modo que o 

relevo, as rochas e os solos, por exemplo, sejam vistos tanto em sua origem e 

dinâmica (partindo de uma perspectiva processual em que se busca responder 

o porquê da forma) quanto em sua relação com o social, tendo como referência 

a propriedade privada, relacionando-a ao poder aquisitivo a população, ao 

desenvolvimento do meio técnico e informacional e ao acesso a este. 

(MORAIS, 2011 p. 20).   
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Entende-se, portanto, que para o ensino da Geografia Física, é necessário adaptar os 

conteúdos apresentados nos livros didáticos utilizando materiais e instrumentos lúdico-

pedagógicos, visto que a maior parte dos livros didáticos abordam os conteúdos da Geografia 

Física de forma superficial e não integrada. 

Sendo assim, a desvalorização do ensino de Geografia Física pode ser verificada a partir 

de análise de livros didáticos e dos enunciados, que segundo Vilela (2018, p. 2) “(...) não são 

necessariamente frases ou palavras ditas explicitamente, mas constituem verdades construídas 

no nível do “diz-se”, que estão tacitamente afirmadas nas práticas discursivas.” 

 

2.2 A Geografia na BNCC e no currículo do município do Rio de Janeiro 

O ensino de qualquer disciplina escolar se baseia também em documentos de referência 

que expressam finalidades, como por exemplo: o que deve ser ensinado; de que forma deve ser 

ensinado; qual conteúdo é adequado para determinada idade; entre outros aspectos. Guimarães 

(2018) destaca que documentos de referência são: 

 (...) as propostas que apresentam uma sistematização dos conhecimentos, 

uma seleção e ordenação de conteúdos que possibilitam aos professores 

organizar um processo pedagógico para que os alunos entrem em contato com 

a interpretação geográfica. Isso é manifesto, em grande parte das escolas, 

como obrigatório, quando o professor se propõe a pensar no que os alunos 

devem aprender. Essas propostas curriculares ou documentos de referência, 

como estamos nomeando aqui, apresentam uma seleção do que deve ser 

ensinado e do que é importante o aluno aprender em uma determinada área do 

conhecimento. Logo, são os documentos que estabelecem a direção para a 

ação de ensinar e aprender em uma dada disciplina escolar. (GUIMARÃES, 

2018, p. 1037-1038). 

 

Os documentos de referência escolares surgem como objeto de estudo a partir de 

pesquisas sobre o currículo escolar nos Estados Unidos em 1920 (SILVA, 1999), com o 

aumento da escolarização advinda do processo de industrialização e os intensos movimentos 

migratórios do campo para a cidade (ANDRADE; SACRAMENTO, 2018). 

Bobbit (1918 apud SILVA, 1999), foi o primeiro autor a escrever sobre o tema, 

destacando que o currículo escolar era um processo racional que visava de resultados 

educacionais específicos, no qual o modelo curricular era baseado na indústria. 

Nesse sentido, Andrade e Sacramento (2018) afirmam que os currículos devem orientar 

a construção do conhecimento escolar, pois:  

 

(...) É por meio deles que são regidas a teoria e a prática de todo o processo 

no ambiente e a dinâmica do tipo de ensino que a escola oferece. Não são 

simplesmente desenhos curriculares, mas são as transformações de todo um 
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contexto: para que se ensina, do que se ensina e qual a intenção política e 

social que se irá contemplar (ANDRADE; SACRAMENTO, 2018, p. 251). 

 

Existem diversas concepções e conceituações de currículo em diferentes momentos 

históricos, mas diversos autores destacam como questões centrais na elaboração do currículo: 

“qual conhecimento deve ser ensinado?” (SILVA, 1999; CAVALCANTI, 2010; LOPES; 

MACEDO, 2011); e “qual o discurso por de trás desse currículo?” (CASTELLAR, 2013; 

CASTELLAR; STEFERON, 2015; VILELA, 2013, 2018). 

Sendo assim, as orientações curriculares se relacionam diretamente com os valores e 

interesses de uma sociedade (MALTA, 2013) e o currículo centrado nas disciplinas escolares é 

definido em função das finalidades sociais a serem atendidas, e não em função das disciplinas 

de referência. 

Logo, o currículo pretende orientar como a escola deve estabelecer parâmetros visando 

estruturar as orientações político-pedagógicas e administrativas com o objetivo de legitimar o 

papel da instituição (ANDRADE; SACRAMENTO, 2018). 

Desta forma, o currículo escolar é composto por discursos, valores, ideologias e 

interesses, que a cada época se modifica de acordo com o poder vigente, com pensamento e 

tipo de estrutura escolar que a sociedade e o governo desejam. Logo, concorda-se com Andrade 

e Sacramento (2018, p. 255), quando as autoras afirmam que esse documento “é um artefato 

social que organiza a forma estrutural do ambiente escolar e, principalmente, o tipo de saber 

que se deseja transmitir”. 

Salienta-se que, apesar do discurso impregnado, o currículo e outros documentos de 

referência, não devem suprimir a liberdade do docente em questionar o real, abordar diferentes 

vertentes de estudo e determinar diretrizes para o processo pedagógico. Entretanto, de acordo 

com a Guimarães (2018, p. 138), esses fatores dependem do direcionamento da escola, da 

postura do professor e de como as políticas públicas são planejadas “para direcionar a formação 

de professores, o material didático e a avaliação do sistema educacional”.  

No Brasil, os documentos curriculares de referência possuem diferentes denominações 

(guias, parâmetros curriculares, base comum, entre outros), sendo importante ressaltar que a 

denominação de um dado documento possui um discurso2 específico (STRAFORINI, 2008; 

VILELA, 2013; GUIMARÃES, 2018). 

 
2 A utilização do termo discurso baseia-se nas proposições de Vilela (2013, 2015, 2018) quando a autora 

aborda o “discurso do conhecimento escolar em Geografia” a partir da “análise do discurso em Foucault 

consiste no reconhecimento – e na construção – das tramas enunciativas inseridas em uma formação 

discursiva”. (...) “A compreensão do discurso do conhecimento escolar em Geografia é aqui, então, 
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O currículo de Geografia é um artefato político e social que proporciona aos alunos, 

valores, conhecimentos e outros aspectos relevantes na construção de um cidadão crítico. 

Diante disso, os conteúdos da Geografia escolar devem ensinar aos alunos uma maneira de ver 

e criticar o mundo, ensinando-os a pensar espacialmente as origens naturais, sociais, políticas 

e econômicas da desigual produção do espaço.  

Para pensar sobre um currículo é preciso responder algumas questões, privilegiando 

assim alguns conteúdos em relação a outros. Deste modo, esse movimento de questionar quais 

os conteúdos relevantes devem ser aplicados à elaboração de um currículo de Geografia. Sobre 

esse aspecto, Castellar e Stefenon (2015) afirmam que: 

 
Ao assumirmos a ideia de que o currículo precisa ser organizado 

conceitualmente e com conteúdos que provoquem o desenvolvimento da 

capacidade intelectual dos alunos, apontamos na direção de um currículo 

fundamentado no conhecimento disciplinar. (CASTELLAR; STEFENON, 

2015, p. 22). 

 

Portanto, se faz necessário analisar de que forma os conteúdos das disciplinares 

escolares, mais especificamente os conteúdos de Geografia Física, são abordados nesses 

documentos de referência, para tentar compreender a lógica do ensino, criando estratégias para 

o processo de ensino-aprendizagem. 

 

2.2.1 Conteúdos geográficos na BNCC 

A compreensão da inserção de conteúdos de Geografia Física no ensino básico depende 

da análise de documentos que norteiam e definem o que deve ser ensinado por cada disciplina. 

Atualmente, no Brasil, esse instrumento é a Base Nacional Comum Curricular que é: 

 
um documento normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados 

seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o 

que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2018, p. 7). 

 

Nesse sentido, é um documento de referência aprovado em 2016, que visa determinar 

um conjunto de conteúdos essenciais a serem aprendidos a todos os estudantes da Educação 

Básica. Porém, sua adoção foi marcada por conflitos e questionamentos, conforme apontado 

 
construída a partir do que é visível na superfície dos textos dos livros didáticos. As tramas de relações 

descritas são possibilidades de verdades construídas na relação com aquilo que está dito, isto é, na 

relação com os enunciados.” (VILELA, 2018, p.3) 
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por diferentes autores (AGUIAR; DOURADO, 2018; GUIMARÃES, 2018; STRAFORINI, 

2018).  

Guimarães (2018, p. 1040) destaca que o referido documento foi gerado: “em um 

contexto político nacional conturbado, de instabilidade e conflito, o que gerou muitos 

questionamentos por parte dos profissionais do campo da educação”. 

Com as modificações estabelecidas pela reforma da BNCC, as disciplinas passam a ser 

denominadas “componentes curriculares”, sendo organizadas em áreas do conhecimento. Além 

disso, os “conteúdos” passam a ser chamados de objetos de aprendizagem (BRASIL, 2018). 

Apesar dos questionamentos que a cercam, a adoção da BNCC foi realizada após alguns 

anos de elaboração, estando prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (LDB). 

Cabe compreender o que mudou para a Geografia após essa reformulação.  

Em seu trabalho, Guimarães (2018) realiza algumas críticas a abordagem dada à 

Geografia na BNCC, destacando: i) que a base não problematiza o conhecimento geográfico, 

sendo extremamente técnica e conteudista; ii) o texto introdutório da área de Ciências Humanas 

e o texto da área de Geografia são desconexos, sendo este último muito curto para apresentar 

os fundamentos do ensino de Geografia; iii) há excesso de conteúdos elencados para o ensino 

fundamental; iv) os conceitos base da Geografia são apresentados, porém, não são discutidos 

de forma adequada, logo “A proposta é marcada pelo empobrecimento teórico, pela nomeação 

dos conceitos sem o debate, a explicitação e a necessária referência dos mesmos.” 

(GUIMARÃES, p. 1049); v) ausência de abordagem à questão da desigualdade social, 

diversidade e identidade; vi) lacunas na abordagem de determinados conceitos cartográficos, 

principalmente nos anos iniciais do ensino fundamental. 

 

1.2.2 Conteúdos geográficos no currículo do município do Rio de Janeiro 

O currículo do município do Rio de Janeiro acompanha as mudanças determinadas pelo 

governo federal. Logo, o documento com as orientações curriculares de Geografia elaborado 

pela Secretaria Municipal de Educação sofre com atualizações constantes, com versões 

anteriores de 2010, 2013 e 2016. A última versão aprovada do Currículo Carioca é do ano de 

2020 (RIO DE JANEIRO, 2020) e: 

(...) tem por base o diálogo com os professores da Rede Municipal para o 

atendimento aos alunos, desenvolvendo competências e habilidades 

progressivamente, respeitando o patrimônio cultural da cidade e das 

comunidades que historicamente a compõem, garantindo também um perfil 

de entrada e saída através dos anos escolares. As habilidades estão distribuídas 
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ao longo do Ensino Fundamental, de acordo com suas complexidades. (RIO 

DE JANEIRO, 2020, p. 6). 

De acordo com o documento (RIO DE JANEIRO, 2020), os parâmetros, definidos a 

partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e de debates com professores da rede, 

criticam o modelo de ensino tradicionalmente atribuído à Geografia: conteudista e com enfoque 

na memorização. Preza-se, portanto, pelas: “relações homem e natureza, buscando a 

demonstração do quanto as sociedades humanas foram capazes de alterar os elementos naturais 

aos quais são expostas” (RIO DE JANEIRO, 2020, p. 3). 

A partir do exposto, fica evidente que o documento reforça a dicotomia Geografia 

Humana/Geografia Física ao apresentar o “homem” (e, não, o ser humano) distante da 

“natureza”. O documento também afirma, que ultrapassar desafios como a “centralidade nos 

conteúdos e na memorização” depende somente do docente; em nenhum momento reflete sobre 

as políticas educacionais e orientações impostas aos docentes, destacando que: 

A dificuldade de transpor essa barreira metodológica possui várias causas. 

Cabe aqui e, numerar algumas comuns: os professores deveriam, em seus 

diferentes espaços de atuação, debater a mobilização desses parâmetros; 

consolidar projetos de formação contínuos, baseados nas experiências de 

trabalho com os alunos, disseminando iniciativas capazes de transformar 

algumas realidades. (RIO DE JANEIRO, 2020, p. 3). 

O documento destaca a importância de ensinar de Geografia desde o 1° ano do Ensino 

Fundamental, a fim de desenvolver o pensamento espacial e o raciocínio geográfico. Ademais, 

salienta a relevância de abordar temas geográficos associados à cidade do Rio de Janeiro e à 

aplicação da lei 10.639/03, garantindo o direito ao ensino das histórias e culturas africanas – 

que na prática, não é abordada de forma significativa no currículo.  

Além disso, o documento ressalta a importância de utilização de geotecnologias a fim 

de realizar diálogo entre os meios de comunicação e mídias sociais com os conteúdos 

geográficos. Porém, a realidade das escolas da rede municipal não permite o ensino de 

geoprocessamento e sensoriamento remoto, pois, não há sala de informática, computadores e 

internet disponíveis nas unidades escolares.   

De forma geral, a modificação mais significativa na versão atual das orientações 

curriculares é a organização dos objetos de aprendizagem (antes, “conteúdos”) em cinco eixos 

temáticos: “a) lugar e paisagem, sujeito e identidade; b) Redes, conexões e escalas; c) Sistemas 

técnicos e produção do espaço; d) Representações do espaço geográfico; e) Natureza e 

sustentabilidade.” (RIO DE JANEIRO, 2020, p. 6) 
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Essa proposta engessa mais o ensino que, de acordo com o documento, deve ser 

interdisciplinar. Com a divisão, parece que não há conexão entre os referidos eixos, o que 

dificulta uma abordagem integrada do conteúdo. Na perspectiva da Geografia Física, os 

conteúdos ficariam restritos, em sua maioria, ao último eixo “Natureza e sustentabilidade”. 

Nas versões anteriores (2013 e 2016) as orientações eram divididas em anos – 1º ao 5° 

do EF I e 6° ao 9° do EF II – destacando os: objetivos, conteúdos, habilidades, bimestres e 

sugestões de atividades (Figura 2).  

 

Figura 2. Orientações Curriculares para o Ensino de Geografia do 6° ano do EF 

 
Fonte: Rio de Janeiro (2016). 

 

A versão atual é dividida em anos – 1º ao 5° do EF I e 6° ao 9° do EF II – destacando: 

eixos temáticos, habilidades, bimestres e objetos de conhecimento, mas sem apresentar 

sugestões de atividades (Figura 3). 
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Figura 3. Currículo Carioca para o Ensino de Geografia do 6° ano do EF 

 
Fonte: Rio de Janeiro (2020). 

 

Cabe ressaltar que as Orientações Curriculares elaboradas em 2016 apresentavam 

sugestões de atividades para realização com os discentes – indicando a plataforma Educopedia3, 

elaborada pela SME-RJ, para consulta de atividades e materiais didáticos. A plataforma, 

continua existindo, porém, atualmente, outros recursos, como o site da Multirio, são indicados 

pela SME-RJ. Já o Currículo Carioca na sua versão atual (RIO DE JANEIRO, 2020) não 

apresenta essa opção de sugestão de atividades para os professores. Portanto, o livro didático 

passa a ser, dentro do contexto da disciplina de Geografia do município do Rio de Janeiro, o 

principal recurso de atividades a ser utilizado em sala. 

 

 
3 De acordo com Andrade e Sacramento (2018) a Educopédia é uma plataforma educacional on-line, 

com aulas digitais, na qual estudantes e professores da rede municipal do Rio de Janeiro podem acessar 

atividades e aulas autoexplicativas. “Este projeto foi desenvolvido em parceria com o Instituto OI 

Futuro, no ano de 2010. A plataforma consiste em atividades que incluem temas/conteúdos, com as 

respectivas competências, divididas em trinta e duas aulas digitais, por diferentes disciplinas” (Andrade; 

Sacramento, 2018, p. 263). Diversos recursos audiovisuais e lúdicos estão inseridos nas atividades, 

seguindo a BNCC e as orientações curriculares do município. 
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1.3 O livro didático e os recursos didáticos-pedagógicos complementares 

O livro didático (LD) ou livro de referência, sem dúvida, é um recurso de suma 

importância no processo de aprendizagem (CASTROGIOVANNI & GOULART, 1999; 

CARNEIRO, 2012; SANTOS, 2003; TORRES & SANTANA, 2009; SENE, 2014), 

principalmente em escolas públicas, nas quais, esse material pode ser o único que o estudante 

terá acesso. Logo, o LD é um recurso pedagógico muito utilizado em todos os momentos do 

Ensino Básico que: 

(...) mesmo sofrendo intervenções políticas e ideológicas, ele une uma série 

de conhecimentos básicos das disciplinas estudadas e engloba em seu interior 

um vasto número de informações, configurando-se como uma grande fonte de 

conhecimentos para alunos e professores, exercendo, portanto, um papel 

relevante no meio educacional (CARNEIRO, 2012, p. 14). 

De acordo com Santos (2003), a escolha do livro deve considerar os aspectos 

pedagógicos, políticos e mercadológicos, fatores que interferem de forma direta na sua 

elaboração e consequentemente nas concepções construídas pelo aluno, através deste 

instrumento.  

Sene (2014, p. 29) ressalta a importância do LD ao afirmar que ele “(...) é um 

representante legítimo das disciplinas escolares e busca dar conta das necessidades surgidas na 

relação ensino-aprendizagem da educação básica. Sua produção tem como referência a cultura 

escolar.” 

Martinez e Rubio (2018) salientam que no Brasil, os organismos públicos 

supervisionam o conteúdo e a escolha dos livros didáticos que são distribuídos nas escolas. Esse 

processo, interfere na autonomia do docente e no processo de aprendizagem dos alunos, que 

nem sempre, estão representados no livro didático adotado na unidade escolar. 

Apesar das questões político-ideológicas que permeiam a escolha do LD, o material 

possui relevância para o ensino de Geografia, porém, principalmente, no ensino de Geografia 

Física, os docentes necessitam de outros recursos pedagógicos e acabam elaborando seus 

próprios materiais. Nesse sentido, Cavalcanti (2011) aponta que os professores de Geografia 

estão sempre procurando novas e diferentes formas de trabalhar e ensinar, criando novos 

materiais, recursos e metodologias: 

Os professores, para definição dos conteúdos a ensinar, seguem basicamente 

o que está estabelecido no livro didático ou nos programas curriculares da 

escola ou das secretarias de ensino o que pode ser interpretado como 

dificuldade de estabelecer o que é importante nos conteúdos o que é acessório 

ou secundário. Os livros didáticos e outros materiais de apoio ao professor têm 

uma proposta inicial de temas a serem trabalhadas de modo articulado e 
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sequencial, em cada um dos anos escolares, coerentes com os seus 

pressupostos teóricos e metodológicos dos autores que procuram seguir, as 

orientações curriculares da política oficial. (CAVALCANTI, 2012, p. 131). 

Castrogiovani e Goulart (1999) defendem que um bom livro de Geografia, 

sob uma perspectiva crítica, deve levar em conta os seguintes aspectos: fidedignidade das 

afirmações, estímulo à criatividade, representação cartográfica correta, valorização da 

realidade e uma abordagem do espaço como totalidade. 

Torres e Santana (2009) corroboram as proposições de Cavalcanti (2012) ao afirmar que 

os livros didáticos e seus conteúdos são passíveis de adaptações e melhoramentos como, por 

exemplo, a criação de instrumentos lúdico-pedagógicos para o ensino de determinados 

conteúdos. Para as autoras, esses instrumentos devem ser utilizados pelos docentes em grande 

escala, pois, permitem a aprendizagem significativa. Sendo, portanto, de suma importância, 

analisar a presença de conteúdos de Geografia Física nos livros didáticos, visando realizar 

atividades lúdico-pedagógicas para melhorar o aprendizado dos alunos. 

A partir desses pressupostos, a construção de recursos didáticos que facilitem a 

compreensão da Geografia Física é uma necessidade (CARVALHO, 2004; ORION & TREND, 

2009; BERTOLINI, 2010). Isso está relacionado ao caráter abstrato implícito ao conteúdo de 

Geografia Física, principalmente, para alunos do ensino básico. Portanto, é um desafio 

ultrapassar as dificuldades do ensino do conteúdo, sejam estas baseadas em conceituação sem 

contextualização ou memorização. Logo, a elaboração de materiais e atividades lúdico-

pedagógicas pode auxiliar nas práticas escolares.  

As atividades desenvolvidas com a prática do lúdico além possibilitar uma outra forma 

de aprendizagem mais atraente e divertida, trabalha também a capacidade de o indivíduo 

interagir com o outro. Logo, esse tipo de atividade no processo de ensino, proporciona o prazer 

e divertimento durante as aulas. Além disso, ajuda a desenvolver no educando as seguintes 

habilidades: cognitivas e motoras; atenção e percepção; capacidade de reflexão; conhecimento 

quanto à posição do corpo; direção a seguir e outras habilidades importantes para o 

desenvolvimento da pessoa humana (RANGEL et al. 2016b). Dessa maneira: 

[...] os jogos e as atividades lúdicas tornam-se significativas à medida que a 

criança se desenvolve, com a livre manipulação de materiais variados, ela 

passa a reconstituir reinventar as coisas, que já exige uma adaptação mais 

completa. Essa adaptação só é possível, a partir do momento em que ela 

própria evolui internamente, transformando essas atividades lúdicas, que é o 

concreto da vida dela, em linguagem escrita que é o abstrato (PIAGET, 1975, 

p. 156). 
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Pinheiro et al. (2013) destacam que atividades lúdicas promovem aprendizado formal e 

interação social, pois, consideraram as experiências de vida dos discentes em outros ambientes, 

desenvolvendo assim o interesse e a participação nas atividades escolares. 

Destaca-se, portanto a relevância da utilização de materiais didáticos lúdicos, jogos e 

brincadeiras no cotidiano escolar, principalmente com alunos do sexto ano do Ensino 

Fundamental, que sofrem com a drástica mudança entre os hábitos, conteúdos e currículos do 

Ensino Fundamental I (do primeiro ao quinto ano) para o Ensino Fundamental II (do sexto ao 

nono ano).  

A utilização desses recursos pode facilitar a transição não só da vida escolar, mas 

também da construção intelectual e da formação individual. Para Vigotsky (1989, p.84), “As 

crianças formam estruturas mentais pelo uso de instrumentos e sinais. A brincadeira e a criação 

de situações imaginárias surge da tensão do indivíduo e a sociedade. O lúdico liberta a criança 

das amarras da realidade”. As pesquisas que abordam essa temática mostram que os jogos não 

são apenas uma forma de entretenimento para gastar energias dos alunos, mas sim, meios que 

contribuem e enriquecem suas experiências afetivas. 

Outro recurso importante é utilização de imagens para ensino de conteúdos de Geografia 

Física. Nesse sentido, estimular a sensibilização dos estudantes, tirando-os da zona de conforto 

e do confinamento do ambiente escolar, a partir de vivências do bairro ou entorno da escola são 

estratégias essenciais para desenvolver a leitura crítica do espaço geográfico. A partir dessa 

leitura, os alunos poderão exercer sua cidadania, compreendendo e transformando a sua própria 

realidade. Portanto, concorda-se com Springer e Soares (2016, p. 171.) que destacam que “o 

trabalho de campo como prática de ensino é indispensável, pois é através dessa prática que a 

escola se abre para o seu entorno”. 

Além disso, “o brincar” e atividades lúdicas são essenciais principalmente nos primeiros 

anos do Ensino Fundamental. A Geografia Física pode utilizar diversas estratégias como 

atividades práticas e que estimulem a criatividade e o “querer científico” nos alunos – por 

exemplo experiências com tinta produzida a partir de diferente tipos de solos; erosão dos solos 

comparando diferentes tipos de solos e outras atividades amplamente realizadas por projetos de 

extensão (Programa Solo nas Escolas da UFPR, Solo na Escola da ESALQ-USP, Solo na 

Escola: Conhecer e Preservar - UFMT SIE, Projeto Solo na Escola / UFCG, entre outros). 

Diante da lacuna na abordagem lúdica e prática de ensino de solos, diversos autores 

propõem estratégias para abordar esses conteúdos, seja utilizando recursos práticos e lúdicos, 

adaptando textos acadêmicos para o ambiente escolar, ou propondo atividades interdisciplinares 

(TORRES;SANTANA, 2009; BERTOLINI, 2010; SILVA; RAMALHO, 2011; MORAIS, 

http://projetosolonaescol.wixsite.com/projetosolonaescola
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2011; AFONSO, 2015; RANGEL et al, 2016a; RANGEL et al, 2016b; RANGEL; SILVA, 

2020; SILVA; RANGEL, 2020). 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O desenvolvimento da pesquisa seguiu as seguintes etapas: i) pesquisa bibliográfica 

sobre o tema; ii) análise dos conteúdos de Geografia Física propostos para o Ensino Fundamental II 

na BNCC e no currículo do município do Rio de Janeiro; iii) elaboração de materiais didáticos para 

ensino de Geografia Física. As etapas estão detalhadas a seguir: 

 

3.1 Pesquisa bibliográfica 

Primeiramente, foi realizado o levantamento bibliográfico sobre temas de relevância 

como a importância da Geografia Física para o ensino de Geografia; a inserção dos conteúdos 

de Geografia Física na Base Nacional Comum Curricular e no atual currículo de Geografia 

adotado para o Ensino Fundamental II pela prefeitura do Rio de Janeiro e a importância da 

produção de materiais didáticos e de práticas pedagógicas específicas para o ensino de 

Geografia Física. 

 

3.2 Conteúdos de Geografia Física no Ensino Fundamental II: análise da BNCC e do 

currículo do município do Rio de Janeiro  

Nesta etapa, foram analisados a inserção e abordagem dos temas relacionados à 

Geografia Física tanto na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), quanto nas 

Orientações Curriculares adotadas pela prefeitura do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2016). 

O enfoque dado foi o Ensino Fundamental II, isto é, entre 6° e 9° anos, pois, constituem o 

público alvo da pesquisa. Nesse sentido, identificou-se de que forma esses conteúdos estão, ou 

não, explícitos no currículo e de que forma é possível abordá-los de forma integrada. 

 

3.3 Análise dos conteúdos de Geografia Física em um livro didático adotado em escolas da 

rede municipal do Rio de Janeiro 

O livro apresentado na presente pesquisa faz parte da coleção “Expedições 

Geográficas”, organizada por Melhem Adas e Sergio Adas, impresso pela editora Moderna. O 

volume corresponde ao 6º ano do Ensino Fundamental, está dentro das determinações do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) de 2020 a 2023 e é uma 3ª edição do ano de 

2018 (Figura 4). 
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Figura 4. Capa e ficha catalográfica do livro didático “Expedições Geográficas” analisado na 

pesquisa 

 

 

 
Fonte: ADAS; ADAS (2018). 

 

Para análise do livro didático, proposta na pesquisa, foram avaliados os conteúdos 

apresentados no sumário, bem como, abordagem dos temas voltados para Geografia Física e os 

enunciados relacionados com a temática. Para tal, buscou-se seguir as proposições Vilela 

(2018), reconhecendo que os enunciados possuem discurso atrelado, sendo necessário, 

questionar o que está sendo dito. A autora, propõe buscar identificar aquilo que se afirma como 

Geografia Física “a partir da descrição dos enunciados e da construção de tramas enunciativas 

que formam o discurso da Geografia escolar do Ensino Fundamental” (VILELA, 2018, p. 3). 

Foram utilizadas ainda, as proposições de Furim (2012), com o objetivo de verificar a 

organização e disposição dos conteúdos de Geografia física ao longo do corpo da obra, 

buscando refletir se estes conteúdos vêm no início, no final ou distribuídos no interior do livro. 

Optou-se pela análise do livro do 6° ano, pois, esse ano apresenta, de acordo com a 

BNCC e o Currículo Carioca, mais conteúdos voltados para a temática de Geografia Física. 

Não se pretende realizar uma análise detalhada do livro, mas sim, identificar temas que não 

foram adequadamente abordados e que necessitam de utilização de outros recursos e materiais 

didáticos que, muitas vezes, devem ser elaborados pelo professor. 
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3.4 Apresentação de materiais didáticos para ensino de Geografia Física  

Foram elaborados previamente, materiais didáticos e estratégias pedagógicas para 

ensino dos seguintes conteúdos: riscos socioambientais, pedologia, geomorfologia, hidrologia, 

sustentabilidade e cartografia. Esses recursos, apresentados e discutidos na presente pesquisa, 

foram elaborados com base em análises curriculares prévias, oferecendo possibilidades 

pedagógicas importantes para cumprimento do currículo e para suprir as lacunas deixadas pelo 

livro didático. 

A elaboração desses materiais teve como objetivo ensinar, de forma lúdica e próxima à 

realidade do aluno, os conteúdos necessários visando uma abordagem integrada dos conteúdos 

e conceitos geográficos. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A seguir serão apresentados os principais resultados obtidos a partir da análise da 

inserção de conteúdos de Geografia Física na BNCC e no Currículo Carioca, bem como, a 

avaliação dos conteúdos do livro “Expedições Geográficas” do 6° ano e alguns materiais e 

atividades elaboradas para o ensino desses conteúdos. 

 

4.1 A Geografia Física na BNCC e no currículo do município do Rio de Janeiro 

Para o 6º ano do EF o texto da BNCC propõe, dentro dos conteúdos de Geografia Física 

o desenvolvimento de conceitos relacionados ao meio físico natural, a partir de uma abordagem 

temporal da natureza, destacando as alterações ocorridas no espaço geográfico em virtude das 

ações humanas sobre a natureza. O documento expressa a necessidade de compreender o 

conceito de natureza e os papéis de diferentes sociedades “na transformação da interação 

sociedade/natureza” (BRASIL, 2018, p. 381). 

Analisando as unidades temáticas e seus respectivos objetos de conhecimento, observa-

se que conteúdos de Geografia Física estão presentes em quase todas as habilidades (Figura 5). 
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Figura 5. Unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades de Geografia do 6° do EF 

 

Fonte: Brasil (2018). 
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De forma geral, a dicotomia ser humano-natureza permeia as habilidades, como por 

exemplo na EF06GE074 “Explicar as mudanças na interação humana com a natureza a partir 

do surgimento das cidades” e na EF06GE11 “Analisar distintas interações das sociedades com 

a natureza, com base na distribuição dos componentes físico-naturais, incluindo as 

transformações da biodiversidade local e do mundo”.  

A relação entre clima, solos, relevo e vegetação é abordada nas unidades temáticas 

“Conexões e escalas” e “Natureza, ambientes e qualidade de vida”. Em nenhum momento, o 

documento menciona o estudo de riscos socioambientais associados à ocupação e utilização 

inadequada dos solos. Esses assuntos, que fazem parte da temática de Geografia Física, são 

essenciais para a construção de um cidadão crítico diante da sua realidade.  

Para o 7° ano, no qual o espaço brasileiro norteia os conteúdos estudados, o documento 

destaca que: 

Espera-se que os alunos compreendam e relacionem as possíveis conexões 

existentes entre os componentes físico-naturais e as múltiplas escalas de 

análise, como também entendam o processo socioespacial da formação 

territorial do Brasil e analisem as transformações no federalismo brasileiro e 

os usos desiguais do território (BRASIL, 2018, p. 382). 

 

Portanto, os conteúdos de Geografia Física estão atrelados à abordagem regional, 

estando condensados, majoritariamente, na unidade temática “Natureza, ambientes e qualidade 

de vida” destacando aspectos da biodiversidade brasileira – não abordando domínios 

morfoclimáticos, e sim, tipos de vegetação do Brasil - e de Unidades de Conservação (Figura 

6). 

 

 
4 Na sigla, EF significa Ensino Fundamental;06 significa 6°ano; GE refere-se à Geografia e a numeração 

final refere-se à habilidade.  
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Figura 6. Unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades de Geografia do 7° do EF 

 
Fonte: Brasil (2018). 
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Os conteúdos apresentados no 8° ano do EF destacam a inserção do Brasil no mundo 

globalizado e abordam regionalizações continentais da América e África (Figura 7). A partir 

desse contexto, os conteúdos de Geografia Física são apresentados somente como exemplos de 

eventos “de pequenas e grandes magnitudes, como terremotos, tsunamis e desmoronamentos 

devidos a chuvas intensas e falta da cobertura vegetal.” (BRASIL, 2018, p. 382). 
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Figura 7. Unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades de Geografia do 8° do EF 
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Fonte: Brasil (2018). 
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Somente na unidade temática “Natureza, ambientes e qualidade de vida”, no objeto de 

conhecimento “Diversidade ambiental e as transformações nas paisagens na América Latina” 

que são apresentadas propostas de habilidades relacionadas à temática de Geografia Física: 

“EF08GE22 - Identificar os principais recursos naturais dos países da América Latina, 

analisando seu uso para a produção de matéria-prima e energia e sua relevância para a 

cooperação entre os países do Mercosul.” e “EF08GE23 - Identificar paisagens da América 

Latina e associá-las, por meio da cartografa, aos diferentes povos da região, com base em 

aspectos da geomorfologia, da biogeografia e da climatologia.” 

Por fim, no 9° ano do EF são abordados conteúdos das seguintes regiões do planeta: 

Europa, Oriente Médio, Ásia e Oceania (Figura 8). Mais uma vez, os conteúdos da temática 

físico-natural são abordados de forma fragmentada e descritiva em algumas habilidades – 

apresentando características físico-naturais de alguma região do globo, por exemplo.  
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Figura 8. Unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades de Geografia do 9° do EF 
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Fonte: Brasil (2018). 
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A unidade temática “Natureza, ambientes e qualidade de vida” condensa a maior parte 

dos conteúdos de cunho físico-ambiental. As propostas de abordagem dos conteúdos nessa 

unidade são muito abrangentes, como por exemplo, nas habilidades “EF09GE16 - Identificar e 

comparar diferentes domínios morfoclimáticos da Europa, da Ásia e da Oceania.” e 

“EF09GE17 - Explicar as características físico-naturais e a forma de ocupação e usos da terra 

em diferentes regiões da Europa, da Ásia e da Oceania”. Esse fato, dificulta compreensão 

adequada dos conteúdos, visto que, correlaciona realidades, processos e elementos em escalas 

diferentes. 

Conforme supracitado, o Currículo Carioca é baseado na BNCC, portanto, é apresentado 

de forma semelhante, substituindo o termo “unidade temática” por “eixo temático”. Ademais, 

inverte a posição de apresentação dos “objetos de conhecimento” e “habilidades” e indica em 

qual bimestre cada habilidade deve ser trabalhada. 

Correlacionando a proposta da BNCC e do Currículo Carioca para o 6° ano, fica 

evidente que os “objetos de conhecimento” nesse documento são mais detalhados do que 

naquele (Figura 9). Se por um lado, o maior detalhamento auxilia o docente na abordagem de 

conteúdos em sala, por outro, o número elevado de temas que devem ser abordados em um 

bimestre – chegando a treze no 3° bimestre – evidencia um currículo conteudista. 

Figura 9. Eixos temáticos, habilidades e objetos de conhecimento do Currículo Carioca 

do 6° ano do EF 
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Fonte: Rio de Janeiro (2020). 
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O eixo “Natureza e sustentabilidade” que apresenta maior parte de conteúdos de 

Geografia Física está condensado nos 3° e 4° bimestres. Vale a pena ressaltar que o objeto de 

conhecimento “Bacias Hidrográficas” está desconexo com o objeto de conhecimento 

antecedente (“Tipificação das rochas e formação do solo terrestre”) e subsequente (“Formação 

e função dos biomas no Brasil e no mundo”). 

Outro ponto que pode ser questionado é o objeto de conhecimento “Relação entre as 

transformações do espaço geográfico e o meio técnico-científico-informacional”. Esse 

conceito, além de ser abordado somente no oitavo ano, é muito complexo para os alunos do 

sexto ano. 

A temática de riscos socioambientais, apesar de ser realidade de muitos alunos da rede 

municipal do Rio de Janeiro – que moram em áreas de risco de deslizamentos e enchentes – é 

pouco abordada no currículo. 

Para o 7° ano, conteúdos associados à Geografia Física estão presentes no eixo 

“Natureza e sustentabilidade”, no 2° bimestre, com o objetivo de compreender aspectos naturais 

do território brasileiro, identificando biomas e diferentes usos e processos de ocupação do solo. 

Além disso, no 4° bimestre, ao estudar as regiões do Brasil, devem ser abordados aspectos 

físico-naturais de cada região brasileira (Figura 10). 
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Figura 10. Eixos temáticos, habilidades e objetos de conhecimento do Currículo Carioca do 7° 

ano do EF 
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Fonte: Rio de Janeiro (2020). 

 

O 8° ano não apresenta o eixo “Natureza e Sustentabilidade”, portanto, as temáticas de 

cunho ambiental ficam restritas às descrições físico-naturais dos continentes americano e 

africano (Figura 11). Só a partir do 3° bimestre que são mencionados aspectos fisiográficos e 

mudanças nas questões ambientais da América Latina e no 4° bimestre são destacados aspectos 

fisiográficos do continente africano. 

 

Figura 11. Eixos temáticos, habilidades e objetos de conhecimento do Currículo Carioca do 8° 

ano do EF 
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Fonte: Rio de Janeiro (2020). 
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O mesmo acontece no 9° ano, não existe o eixo “Natureza e Sustentabilidade”, portanto, 

as temáticas de cunho ambiental ficam restritas às descrições físico-naturais dos continentes 

europeu, asiático, do Oriente Médio e da Oceania (Figura 12).  

 

Figura 12. Eixos temáticos, habilidades e objetos de conhecimento do Currículo Carioca do 9° 

ano do EF 
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Fonte: Rio de Janeiro (2020). 

 

De acordo com a SME-RJ (RIO DE JANEIRO, 2020), a Geografia, enquanto área do 

conhecimento, contribui significativamente para uma leitura de mundo que colabore na 

formação cidadã dos discentes. Portanto, a disciplina tem um importante papel na formação do 

aluno como sujeito ativo, visando o aprendizado, autoidentificação e a construção de uma 

sociedade que valorize questões socioambientais.  

Porém, ao analisar o currículo proposto, fica evidente a existência de uma Geografia 

conteudista, descritiva em excesso, com pouca valorização teórica e dicotômica, dividindo os 

eixos curriculares por temáticas que nem sempre estão de acordo com as habilidades propostas. 
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Nesse sentido, concorda-se com Moreira (2014) e Andrade e Sacramento (2018) quando os 

autores afirmam que o conteúdo geográfico continua sendo enciclopédico e apresenta o padrão 

“Natureza, Homem e Economia”. 

Os conteúdos relacionados à Geografia Física são condensados no 6° ano do EF, 

enquanto nos anos subsequentes, apenas aspectos gerais e descritivos sobre fitofisionomia, 

climas e modelado terrestre são abordados. Pouco se fala sobre impactos socioambientais e suas 

consequências para as sociedades. Apesar de propor, no 6° ano, o estudo de comunidades 

tradicionais, o enfoque maior é para a utilização e exploração de recursos naturais a partir de 

uma tentativa de modelo sustentável. 

Nos anos subsequentes – 7°, 8° e 9° – o conteúdo é marcado pela abordagem regional 

que poderia apresentar mais temas voltados para a Geografia Física correlacionando-os com 

outras temáticas abordadas.  

Vilela (2018) destaca a importância da questão ambiental dentro do currículo de 

Geografia a partir da abordagem regional. Para a autora: 

A questão da abordagem de temas regionais por meio das questões ambientais 

traz, ainda, elementos que nos permitem verificar que se, tradicionalmente, os 

conteúdos ligados à Geografia física são apresentados de forma descritiva e, 

muitas vezes, separadamente dos processos sociais, a questão ambiental 

oferece uma outra possibilidade. Dentro da lógica regional, ela articula 

significados que ‘respondem’ às críticas direcionadas à Geografia física e à 

sua linguagem descritiva (VILELA, 2018, p. 8). 

Fica evidente, tanto na BNCC, quanto no Currículo Carioca, que a abordagem de 

temáticas ambientais é realizada de forma fragmentada e descritiva, em caixas conceituais que 

separam aspectos sociais, econômicos e físico-naturais.  

Portanto, o atual currículo de Geografia proposto para o Ensino Básico é potencialmente 

excludente, pois, está centrado no conhecimento dos poderosos. Essa questão é refletida nos 

conteúdos de Geografia Física, que estão sendo suprimidos com a reforma educacional. 

 

4.2 Conteúdos de Geografia Física no livro didático “Expedições Geográficas” 

O livro didático “Expedições Geográficas” de Melhem Adas e Sergio Adas é utilizado 

em algumas escolas do município do Rio de Janeiro. Vale ressaltar que as unidades escolares 

têm a opção de escolher o livro didático que será utilizado a partir de algumas opções enviadas 

pela SME-RJ.  

Observando o sumário do referido livro (Figura 13), são identificadas as seguintes 

unidades: 
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1) Espaço, paisagem, lugar e território; 

2) Conhecimentos básicos de Cartografia; 

3) O planeta Terra e a circulação geral da atmosfera; 

4) Os climas e a vegetação natural; 

5) O ciclo da água e o relevo continental; 

6) Os recursos hídricos e seus usos; 

7) Agropecuária; 

8) Indústria, sociedade, espaço e urbanização. 
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Figura 13. Sumário do livro “Expedições Geográficas” de Melhem Adas e Sergio Adas, volume do 6° ano, 2018, 3ª edição, editora Moderna



58 
 

 

 



59 
 

 

 

Percebe-se que quase todo o livro possui conteúdos de Geografia Física, porém, pouco 

se fala sobre solos – apenas na unidade sete ao falar sobre agropecuária – e sobre riscos 

socioambientais. Em duas unidades (em parte das unidades cinco e seis) são abordados temas 

relacionados aos recursos hídricos. Aspectos relacionados aos povos tradicionais e 

sustentabilidade são abordados em pequenas sessões ao final dos capítulos na tentativa de 

interdisciplinarizar alguns conteúdos – o livro adota os tópicos5: “Estação Socioambiental, 

Estação História, Estação Cidadania e Estação Ciências”.  

O livro possui muitas imagens e mapas, mas alguns desses recursos não são de fácil 

compreensão. Ademais, algumas atividades propostas, bem como termos e textos apresentados 

no livro, possuem elevado grau de dificuldade.  

Vilela (2018) ao analisar textos de livros didáticos de Geografia, destaca que alguns “a 

geografia física, em suas formas de abordagem tradicionais, não tem se associado facilmente 

aos enunciados que constroem o significado de “bom ensino da geografia” (VILELA, 2018, p. 

5). Isso ficou evidente ao analisar a unidade sete (Agropecuária) do livro, na qual, são 

apresentadas técnicas detalhadas de cultivo e irrigação, não sendo condizente com público-alvo 

de estudantes do 6°ano. A apresentação desse assunto está de acordo com a lógica de mercado 

atual no Brasil, na qual a atividade agropecuária representa grande parte da economia. 

Outro problema identificado é que os temas de Geografia Física, quando abordados no 

material didático, normalmente, limitam-se a apresentar aspectos físico-naturais em 

macroescala, estando desconectados, isto é, algumas unidades não se interrelacionam. Esta 

prática reproduz a visão fragmentada de conteúdos geográficos e se afasta de uma abordagem 

metodologicamente sistêmica. Como consequência, temas associados a riscos socioambientais, 

como, por exemplo, deslizamentos e perda da qualidade dos solos por erosão quase não são 

debatidos em sala de aula. Sobre esse aspecto Bertolini e Valadão (2009) ao analisarem 

diferentes livros didáticos destacam que: 

as correlações entre solo e relevo estão ausentes em praticamente todas as 

coleções analisadas, ainda que muitas delas citem como exemplos de 

intervenção humana sobre o relevo as atividades agropecuárias. (...) as 

explicações em torno dos processos erosivos e intempéricos envolvendo 

rocha-solo-relevo são ainda mais insuficientes para caracterizar as ligações 

que demonstram as conseqüências da má utilização do solo sobre a 

transformação do relevo (BERTOLINI; VALADÃO, 2009, p. 38). 

 
5 Os referidos tópicos são textos complementares com atividades interdisciplinares que correlacionam 

conteúdos de Geografia com outras disciplinas como: Ciências, História e Artes. Aparecem em todos os 

livros da coleção ao final de cada Unidade. 
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Vilela (2018, p. 8) ressalta que “o discurso ambiental serve para apresentar 

características regionais específicas de uma forma inovadora” a partir da associação de 

enunciados pedagógicos, da formação cidadã, do pensamento crítico e da realidade dos alunos. 

Sendo assim, o levantamento, a investigação e o estudo de questões ambientais, por parte dos 

docentes e discentes, favorecem a produção de conhecimentos articulados, singulares e 

originais e, dentro da Geografia, permitem compreender que o ser humano é parte integrante da 

natureza. Essa visão crítica se opõe a maneira na qual os conteúdos físico-naturais costumam 

ser organizados nos livros didáticos (SANTOS, 2011).  

No livro analisado, existem algumas lacunas entre temas de Geografia Física e de 

Geografia Humana. Apesar do esforço dos autores em realizar integração entre os conteúdos, 

ainda, percebe-se que, o ser humano não é inserido na lógica da natureza, como ser ativo e 

passivo nas transformações do meio ambiente. Augustin e Brun (1985 apud BERTOLINI & 

VALADÃO, 2009) já haviam destacado em seus estudos, problemas semelhantes: 

A Geografia física é colocada como algo abstrato, alheio à vivência do aluno. 

Assim, uma vertente, uma colina, um solo ou uma paisagem vegetal são 

descritos como idéias não concretas. Os conceitos via de regra, são 

apresentados sem a preocupação de estabelecer qualquer correlação com o 

mundo real, o “espaço vivido” pelo aprendiz. Conseqüentemente, o aluno não 

consegue perceber ou deduzir que ele, ao percorrer o caminho da escola, desce 

uma vertente, atravessa um vale, pisa um determinado tipo de solo, atravessa 

uma associação vegetal, sofre os efeitos do clima quando sua com o calor e se 

cansa (...). Entretanto tudo isto está descrito no livro-texto (AUGUSTIN; 
BRUN 1985, p.274 apud BERTOLINI;  VALADÃO, 2009, p. 37). 

 

Ficou claro, a partir da breve análise realizada no livro didático, que alguns temas - risco 

socioambientais, solos e sustentabilidade – não são abordados de forma adequada, estando em 

discordância com habilidades propostas na BNCC e no Currículo Carioca. 

 

4.3 Recursos didáticos pedagógicos elaborados para o ensino de Geografia Física 

Após analisar o livro “Expedições Geográficas” do 6° ano do Ensino Fundamental para 

averiguar a abordagem dos conteúdos de Geografia Física, observou-se que tais conteúdos 

possuem lacunas, como por exemplo, ausência de temáticas relacionadas à sustentabilidade, 

riscos e solos.  Em alguns momentos, os conteúdos apresentados coincidem com os encontrados 

em livros de ciências das mesmas séries – circulação geral da atmosfera, vegetação e 

astronomia. 
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Nota-se também, que tais conteúdos exigem uma capacidade de abstração bastante 

grande e a capacidade cognitiva destes discentes nesta faixa etária nem sempre condiz com tais 

abstrações. Desta maneira, verifica-se a necessidade de haver uma complementação para estes 

conteúdos, principalmente com utilização de instrumentos didático diferenciados. 

Vilela (2018) destaca que o discurso ambiental, pode reabilitar temas da Geografia 

física desvalorizados a partir da sua associação com recursos pedagógicos. Nesse sentido, vários 

recursos podem ser utilizados para o ensino de Geografia Física, como por exemplo imagens, 

recursos e atividades lúdicas e recreativas, experiências práticas e atividades de campo. A 

seguir, serão apresentados materiais e propostas de atividades que podem complementar o uso 

do livro didático de Geografia, visando o ensino de Geografia Física 

 

4.3.1 Adaptação de um texto acadêmico para o ensino de solos 

O objetivo da educação deve ser baseado no desenvolvimento de condições para o 

exercício pleno da cidadania, através de ações educativas que estejam voltadas à realidade 

social na qual o aluno está inserido. Diante destas concepções de ensino, os textos acadêmicos 

podem a ser um importante recurso didático, uma vez que abordam temas atuais de forma 

contextualizada e dinâmica (RANGEL et al, 2016a). 

Textos ou artigos relacionados à temática sobre solos são escassos nos livros didáticos 

de Geografia, portanto, a adaptação de um texto acadêmico, pode suprir a necessidade de 

apresentar esse conteúdo no Ensino Básico. Gouvêa (2000) e Vesentini (2004) destacam que 

pouco se discute acerca das adaptações e re-contextualizações necessárias ao uso didático do 

material acadêmico.  

Diversos autores (SOUZA; LOCH, 2016, TORRES; SANTANA, 2009; BERTOLINI, 

2010; PEREIRA; MUNIZ, 2020) propõem a realização de atividades práticas e experimentais 

envolvendo o ensino de solos. Porém, verifica-se uma lacuna na elaboração de materiais 

formais escritos que complementem o LD, como por exemplo cartilhas e apostilas. 

Pensando na relevância do estudo de solos para a Educação Básica e na ausência da 

abordagem do tema no livro didático, Rangel e colaboradores (2016a) adaptaram para o 6° ano 

do Ensino Fundamental, um capítulo do livro “Geomorfologia Urbana” organizado por Antonio 

Jose Teixeira Guerra, intitulado “Solos Urbanos” de Antonio Soares da Silva (Figura 14). 
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Figura 14. Adaptação do texto “Solos Urbanos” de autoria de Antonio Soares da Silva, publicado no livro “Geomorfologia Urbana” organizado 

por Antonio Jose Teixeira Guerra, editora Bertrand Brasil, 2011 
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Fonte: Elaboração Rangel et al. (2016a). 

 

 

 

 

 

 

 

 



65 
 

 

A adaptação do texto científico para o Ensino Fundamental foi realizada a partir de uma 

atividade proposta na disciplina Oficina Didática de Geografia Física, ministrada pela 

professora Adriana Carvalho Silva, no curso de Licenciatura em Geografia da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro no ano de 2014.  

A docente indicou o livro “Geomorfologia Urbana” - organizado por Antonio José 

Teixeira Guerra, editora Bertrand Brasil - para que cada grupo de alunos realizasse a adaptação 

de um capítulo. O público alvo foi escolhido de acordo com as orientações curriculares para o 

ensino de Geografia da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro. Apesar de não ser 

destacado especificamente o estudo de conteúdo sobre solos no currículo do E.F., no terceiro e 

no quarto bimestre do 6° ano, os alunos devem estudar temas relacionados ao relevo, vegetação 

e meio ambiente.  

O grupo – composto pelos discentes: Ana Carolina Tavares, Cayo de Oliveira Franco, 

Julia Lourenço, Luana Rangel e Maíra Zani – escolheu apresentar o texto em forma de material 

complementar ilustrado, com caixas de textos coloridas e um pequeno glossário sobre cada 

tema. Compreendeu-se, que desta forma, não seria uma leitura cansativa e os alunos teriam 

maior interesse pelo material, pois a utilização de imagens, figuras e esquemas são 

fundamentais para o ensino de solos. 

Sobre este aspecto, Hollman e Lois (2015) destacam a importância das imagens e do 

visual para o ensino de Geografia – e, consequentemente para o ensino de solos – no âmbito de 

trabalhos de campo; análise, produção e comparação de imagens; comunicação e ensino 

geográfico; entre outros. Porém, as autoras ressaltam que a reflexão sobre os modos de 

produção e utilização das imagens é recente, isto é, a virada visual que questiona a forma de 

ver/olhar as imagens dentro de um conhecimento específico deve ser melhor trabalhada no 

processo educativo. 

A adaptação do texto original teve predominância de imagens e esquemas, visando 

facilitar a compreensão do aluno (Figura 14). Optou-se também, por não abordar alguns temas 

mais específicos discutidos pelo autor no texto original, bem como, foram suprimidas 

expressões e termos técnicos. Ademais, não foram utilizadas as figuras e esquemas originais do 

capítulo, pois além de serem em escala de cinza, alguns esquemas não seriam adequados para 

o sexto ano. 

Logo, o material foi estruturado da seguinte forma: introdução, formação dos solos com 

destaque para os processos de formação, processos pedogenéticos, contaminação dos solos 

urbanos e considerações finais. 
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Outro aspecto considerado foi a supressão do seguinte subitem: Classes de Solo no 

Brasil, pois o tema é muito específico e não é adequado para abordagem no sexto ano. Em 

contrapartida, o grupo optou por incluir alguns temas que não são abordados no capítulo do 

livro, como contaminação dos solos urbanos por vazamento de combustíveis, pela presença de 

aterros sanitários e pela atividade industrial. 

A utilização do material está relacionada com as seguintes habilidades propostas pela 

BNCC (BRASIL, 2018): 

• “EF06GE05 - Relacionar padrões climáticos, tipos de solo, relevo e formações 

vegetais.” – No texto adaptado é possível relacionar o clima com diferentes tipos de 

solos e formas de relevo, retomando conteúdos como modelado da superfície terrestre 

e cobertura vegetal. 

• “EF06GE06 - Identificar as características das paisagens transformadas pelo trabalho 

humano a partir do desenvolvimento da agropecuária e do processo de industrialização.” 

– É possível apresentar atividades urbano-industriais (construção de aterros, utilização 

de combustíveis e rejeitos industriais) e suas consequências como transformações do ser 

humano nas paisagens. 

•  “EF06GE11 - Analisar distintas interações das sociedades com a natureza, com base na 

distribuição dos componentes físico-naturais, incluindo as transformações da 

biodiversidade local e do mundo.” – Explicar os efeitos das intervenções humanas nas 

áreas urbanas em escala local, regional e global. 

• “EF06GE12 - Identificar o consumo dos recursos hídricos e o uso das principais bacias 

hidrográficas no Brasil e no mundo, enfatizando as transformações nos ambientes 

urbanos.” – Utilizar o material elaborado para apresentar de que forma os impactos nos 

solos influenciam na questão hídrica e vice-versa. 

 

Já com relação ao Currículo Carioca (RIO DE JANEIRO, 2020), o material compreende 

as seguintes habilidades: i) Diferenciar os tipos de trabalho capazes de transformar as 

paisagens naturais; ii) Identificar mudanças na interação sociedade e natureza a partir do 

desenvolvimento das cidades; iii) Identificar os problemas socioambientais nos espaços rurais 

e urbanos; iv) Relacionar o crescente consumismo das sociedades com o aumento dos impactos 

ambientais.  

Uma questão que deve ser destacada é a inviabilidade de recursos para fornecer o 

material para cada aluno. Uma sugestão é que o material fique disponível no mural para 

consulta, podendo ser elaborado em tamanho ampliado, sendo necessária apenas uma cópia. 
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Outra alternativa é que os próprios alunos, divididos em grupos, elaborem outros materiais – 

aprofundando os conteúdos ou abordando outros conteúdos relacionados ao estudo de solos - a 

partir do apresentado. 

Apesar de estar inserido no conteúdo de Geografia do sexto ano, o material proposto 

pode ser utilizado também em aulas de Ciências e em outros anos de acordo com as orientações 

curriculares. Atualmente, após revisão, compreende-se que o material necessita de alguns 

ajustes com relação a termos utilizados e temas abordados. Portanto, uma estratégia é que os 

próprios alunos indiquem pontos que podem ser melhorados no material. 

 

4.3.2 Cartilha para ensino de riscos socioambientais 

A elaboração da cartilha “Pensar e Entender a Natureza e seus impactos” (Figura 15) 

também foi realizada a partir de uma atividade proposta na disciplina Oficina Didática de 

Geografia Física, ministrada pela professora Adriana Carvalho Silva, no curso de Licenciatura 

em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. A professora solicitou que fosse 

produzido material didático lúdico visando auxiliar no ensino de Geografia Física. 

O material, elaborado por Tavares e colaboradores (2014) foi baseado na “Cartilha 

Comunidade Mais Segura: Mudando Hábitos e Reduzindo Riscos de Movimentos de Massa e 

Inundações”, elaborada pelo Serviço Geológico do Brasil. Foram seguidas as orientações 

curriculares para o ensino de Geografia da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro. 

O material é indicado para alunos do 6° ano do Ensino Fundamental (E.F.), mas também pode 

ser utilizado ao longo do Ensino Fundamental I.  

Optou-se pela elaboração de uma cartilha com grande apelo visual – imagens, 

ilustrações e desenhos – e pouco texto. Para tal, foram criados dois personagens – a Terra e um 

menino, Cauê – que narram e interagem ao longo da cartilha. A utilização de imagens e do 

visual para o ensino de Geografia, e, consequentemente, para o ensino de geomorfologia e solos, 

é fundamental no âmbito de trabalhos de campo; análise, produção e comparação de imagens; 

comunicação e ensino geográfico (HOLLMAN; LOIS, 2015). 

Ademais, foram propostas atividades práticas, como jogos (caça-palavras 

e cruzadinhas), elaboração de experimentos e de maquetes. 
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Figura 15. Imagens de algumas seções da cartilha “Pensar e Entender a Natureza e seus 

impactos”

 
Fonte: Tavares et al. (2014). 
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Como a cartilha foi elaborada pensando na realidade do município do Rio de Janeiro, 

optou- se por destacar os desastres naturais mais frequentes no estado, bem como, propor 

atividades que fizessem os alunos refletirem sobre esses problemas. As atividades práticas 

propostas foram retiradas do site do “Espaço Solo e Água”, vinculado a um projeto de extensão 

da Universidade Federal de Pelotas. Essas atividades podem ser facilmente realizadas em sala, 

pois são de baixo custo para os alunos e para os professores, já que utilizam materiais recicláveis 

e podem ser acompanhadas ao longo do ano (ESPAÇO SOLO E ÁGUA, 2014). 

A criação e a interação dos personagens foram fundamentais para tornar a aprendizagem 

mais atraente e divertida. Assim como, a utilização de desenhos e esquemas elaborados pelos 

próprios autores. 

Logo, a utilização de materiais lúdicos deve auxiliar no processo de ensino, atribuindo 

maior valor pedagógico e educativo ao tema abordado, devendo assim, ser estimulado a 

proporcionar aos alunos uma melhor compreensão do conteúdo. Com isso, o lúdico passa a ser 

uma estratégia a ser usada como estimulante na construção do conhecimento. 

O material elaborado permite abordar as seguintes diversas habilidades do Currículo 

Carioca (RIO DE JANEIRO, 2020), a seguir alguns exemplos são apresentados:  

• Analisar as transformações nas paisagens através dos tempos, partindo do referencial de 

lugar. – Identificar com auxílio do material, as transformações que o ser humano realiza 

nas paisagens identificando a existência de eventos extremos que afetam o nosso 

cotidiano. 

• Identificar os agentes internos e externos que atuam na formação do relevo terrestre. – 

Apresentando fatores como erosão, atividades tectônicas e eventos atmosféricos de 

intensidade elevada é possível falar de atores internos e externos de formação do relevo. 

• Reconhecer os componentes da morfologia das redes e bacias hidrográficas. – Utilizar 

o tema de desastres naturais (enchentes e deslizamentos) para correlacionar com 

elementos da drenagem. 

• Identificar mudanças na interação sociedade e natureza a partir do desenvolvimento das 

cidades. – Refletir sobre como a urbanização pode impactar negativamente elementos 

naturais. 

• Analisar o modelo de desenvolvimento do município do Rio de Janeiro a partir das 

perspectivas do desenvolvimento sustentável. – Pensar se o Rio de Janeiro é um 

município sustentável a partir da ocorrência de eventos extremos e quem são as 

populações mais afetadas por esses eventos. 
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Já com relação às habilidades da BNCC (BRASIL, 2018), podem ser trabalhadas, entre 

outras, as seguintes: i) EF06GE04 - Descrever o ciclo da água, comparando o escoamento 

superficial no ambiente urbano e rural, reconhecendo os principais componentes da morfologia 

das bacias e das redes hidrográficas e a sua localização no modelado da superfície terrestre e da 

cobertura vegetal; ii) EF06GE07 - Explicar as mudanças na interação humana com a natureza 

a partir do surgimento das cidades; iii) EF06GE12 - Identificar o consumo dos recursos hídricos 

e o uso das principais bacias hidrográficas no Brasil e no mundo, enfatizando as transformações 

nos ambientes urbanos. 

Uma questão que deve ser destacada é a inviabilidade de recursos para fornecer o 

material para cada aluno, pois, seria muito custoso realizar a impressão colorida do material. 

Uma sugestão é que o material fique disponível no mural para consulta, podendo ser elaborado 

em tamanho ampliado, sendo necessária apenas uma cópia. 

Salienta-se, portanto, a relevância das atividades práticas e lúdicas para o ensino de solos 

e de geomorfologia para alunos da Educação Básica, pois só através do contato com o solo e 

do reconhecimento da sua importância, os alunos se interessarão pelo tema. 

A proposta está de acordo com as proposições de Bertolini e Valadão (2009), que ao 

propor estratégias para o ensino do relevo, reconhecendo-o como elemento fundamental nas 

relações entre ser humano e meio físico-natural, estabelecendo, relações com o clima, a 

vegetação e a hidrografia, para compreender mecanismos naturais que constituem o modelado 

e como as diversas atividades humanas interferem no relevo, podendo gerar situações de risco. 

Aproximar o conteúdo da cartilha com a realidade dos alunos, abordando questões 

como: ocupação desordenada de encostas e áreas de planície de rios, retilinização de canais 

fluviais, impermeabilização do solo, entre outras ações podem auxiliar no processo de 

aprendizagem.  

Após revisão, entende-se que há necessidade de adaptações da cartilha retirando alguns 

termos específicos e visando diálogo maior com a realidade e a faixa etária de alunos do 6° ano. 

Sobre esse aspecto, Freitas e Coelho Netto (2017) apresentam estratégias para mobilização 

popular destacando a importância da educação na gestão de riscos e de desastres naturais. 

 

4.3.3 Corrida de Orientação Sustentável 
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Outra proposta de atividade que pode ser realizada dentro do currículo de Geografia é a 

“Corrida de Orientação” (Figura 16). A atividade é simples e se assemelha a “Caça ao tesouro”, 

porém, os estudantes devem utilizar uma bússola – aplicativo disponível para celular - ou rosa 

dos ventos impressa. 

 

Figura 16. Modelo da atividade de corrida de orientação 

 

Fonte: A autora (2018). 
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A atividade pode ser realizada após o 2° bimestre como revisão dos conteúdos 

aprendidos em Cartografia, de acordo com as orientações curriculares para o 6° ano. A turma é 

dividida em grupos que devem percorrer o trajeto indicado de acordo com o espaço físico da 

escola. Em cada parada, existem perguntas baseadas nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Assembleia Geral das Nações Unidas (Figura 17).  

 

Figura 17. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: https://nacoesunidas.org/brasil-avanca-no-cumprimento-das-metas-de-desenvolvimento-da-onu/ (2017). 

 

Os grupos devem responder as perguntas e seguir o trajeto até o final. Quem realizar em 

menos tempo, é a equipe vencedora. Cabe ressaltar que as perguntas podem ser diversas, 

inclusive de outras disciplinas, realizando assim, uma atividade interdisciplinar.  

Com essa atividade, conteúdos de Cartografia e Sustentabilidade podem ser 

relacionados trabalhando as seguintes habilidades da BNCC (BRASIL, 2018): 

• (EF06GE06) Identificar as características das paisagens transformadas pelo trabalho 

humano a partir do desenvolvimento da agropecuária e do processo de industrialização. 

• (EF06GE07) Explicar as mudanças na interação humana com a natureza a partir do 

surgimento das cidades. 

• (EF06GE11) Analisar distintas interações das sociedades com a natureza, com base na 

distribuição dos componentes físico-naturais, incluindo as transformações da 

biodiversidade local e do mundo. 

https://nacoesunidas.org/brasil-avanca-no-cumprimento-das-metas-de-desenvolvimento-da-onu/


73 
 

 

• (EF06GE12) Identificar o consumo dos recursos hídricos e o uso das principais bacias 

hidrográficas no Brasil e no mundo, enfatizando as transformações nos ambientes 

urbanos. 

• (EF06GE13) Analisar consequências, vantagens e desvantagens das práticas humanas 

na dinâmica climática (ilha de calor etc.). 

 

Já com relação ao Currículo Carioca (RIO DE JANEIRO, 2020), as habilidades 

abordadas são, entre outras: 

• Localizar um ponto na superfície terrestre por meio do sistema de coordenadas 

geográficas. – Auxiliar na orientação espacial dos alunos a partir da utilização da 

bússola e rosa dos ventos. 

• Conhecer as demandas socioculturais presentes na discussão acerca 

do desenvolvimento sustentável. – Realizar perguntas sobre o conteúdo de Geografia 

correlacionando com a questão da sustentabilidade. 

 

A partir do que foi exposto, materiais e atividades complementares ao LD, que nem 

sempre aborda os conteúdos de Geografia Física de maneira adequada, podem ser 

desenvolvidas pelos docentes a fim de auxiliar no processo de aprendizagem.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para desenvolver o raciocínio geográfico os alunos precisam ser estimulados a pensar 

espacialmente, o que envolve a utilização de conceitos não exclusivos à Geografia, mas também 

das demais disciplinas curriculares. Ao exercitar o pensamento espacial, a última atualização 

da BNCC propõe princípios que garantam as conexões existentes entre os componentes físico-

naturais e as ações antrópicas.  

Compreende-se que os componentes curriculares que perfazem a Geografia no Ensino 

Básico utilizem a Geografia Física a partir de seu método sistêmico de análise, integrando temas 

ambientais, sociais, econômicos, políticos e culturais.  O futuro não só da Geografia Física, mas 

também da Geografia, tanto como disciplina escolar, quanto carreira acadêmica, pode ter sua 

identidade comprometida, ter seu número de tempos reduzidos no Ensino Médio e ter conteúdos 

de Geografia Física reduzidos a partir da nova BNCC, podendo restringir a abordagem espacial 

em sala de aula e, consequentemente, a integração de conteúdos relacionados às temáticas 

socioambientais.  

Estes novos fatos merecem reflexão e amplo debate. Apesar das disciplinas escolares 

agrupadas na área de Ciências Humanas terem no homem seu objeto comum de análise, há 

distâncias teóricas, epistêmicas e metodológicas entre elas. No que concerne à Geografia, o seu 

objeto de análise não é puramente humano. Ademais, a abordagem reduzida ou ausente dos 

conteúdos de Geografia Física nos livros didáticos prejudica o ensino e a formação dos 

discentes. 

É fundamental o ensino adequado de conteúdos de Geografia Física para a formação de 

cidadãos ambientalmente responsáveis, ou seja, que se preocupam e saibam prognosticar os 

resultados das intervenções humanas e sociais sobre o meio ambiente. 

A partir das análises realizadas, fica evidente que, tanto a BNCC, quanto o Currículo 

Carioca refletem um currículo tradicional e baseado na matriz de currículo por competência, 

uma tendência da política educacional mundial devido ao neoliberalismo. Esse tipo de 

currículo, principalmente na Geografia escolar, desvaloriza conteúdos essenciais, suprimindo-

os dos livros didáticos. 

Constatou-se que no livro didático “Expedições Geográficas” do 6° ano do EF, 

analisado na presente pesquisa, há ausência de conexão entre temas de Geografia Física e de 

Geografia Humana. Além disso, ficou evidente que alguns temas, como por exemplo, “risco 

socioambientais, solos e sustentabilidade”, não são abordados de forma adequada, evidenciando 

uma lacuna na formação discente. Outro ponto a ser destacado, é que atividades, textos e 
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algumas explicações contidas no livro, não são condizentes com a idade do público alvo, sendo 

muito complexos e conteudistas. 

Portanto, a elaboração de materiais e recursos didático-pedagógicos pelos docentes pode 

ser uma estratégia para complementar os conteúdos ausentes no livro didático, bem como, 

auxiliar no processo de ensino. 

Sobre a adaptação do texto acadêmico sobre Solos Urbanos para a educação básica, 

ficou constatado que não é uma tarefa simples, pois, a formatação, linguagem e estruturação 

dos textos devem ser realizadas de forma minuciosa. Porém, quando bem elaborados, podem 

ser fundamentais para trabalhar determinados conteúdos em sala. No caso dos solos, temática 

pouco desenvolvida nos livros didáticos e nas aulas de Geografia, destaca-se a importância de 

elaboração de material de apoio para aulas sobre o tema. Logo, destaca-se a importância da 

utilização de materiais de apoio, interdisciplinares que favoreçam o aprendizado e a 

compreensão do corpo discente. 

Outros materiais e atividades como a “Corrida de Orientação Sustentável” e a “Cartilha 

sobre riscos socioambientais” auxiliam no processo ensinoaprendizagem significativo ao 

aproximar o aluno da sua realidade e permitir contato com atividades práticas e lúdicas. 

Nesse sentido, conclui-se que a inclusão de materiais e atividades lúdicas – como parte 

integrante do processo de aprendizado para o ensino de Geografia Física é importante para 

alunos do 6° ano do EF. Considera-se, portanto, a presença da ludicidade como um mecanismo 

de grande relevância para um maior envolvimento dos alunos com os conteúdos abordados. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa contribua para o exercício da docência em 

Geografia, principalmente, para o ensino de conteúdos associados à temática físico-ambiental, 

pois é essencial que os alunos compreendam a interação ser humano-sociedade, sem que esses 

conteúdos pareçam excessivamente abstratos. 
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